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A constatação que a proliferação de armamento ligeiro representa uma ameaça 
real e séria à Segurança Humana, exige a implementação de medidas que 
limitem as suas consequências. As Nações Unidas têm promovido várias 
iniciativas nesta área, constituindo referência neste trabalho, o“Programa de 
Ação para a Prevenção, Combate e Erradicação do Comércio Ilícito de Armas 
Ligeiras e de Pequeno Calibre” (PoA). Este Programatem o propósito de apontar 
vários caminhos tendentes à resolução dos problemas relacionados com a 
proliferação de armamento ligeiro, através da implementação de medidas a 
vários níveis de responsabilidade. No entanto, se analisarmos aquele que tem 
sido o comportamento dos Estados no que diz respeito à implementação dessas 
medidas, constatamos, como era espectável, que existe uma miríade de condutas, 
nem sempre uniformes e nem sempre concorrentes com os objetivos propostos 
pelas Nações Unidas. Por outro lado, o comportamento dos Estados perante a 
Segurança Humana, também ele se caracteriza por ser bastante diferenciado. 
Este trabalho estabelece a “ponte” entre estas duas realidades, tentando aferir se 
a implementação de mais ou menos medidas do PoA, estará relacionada com 
uma posição mais ou menos pró-ativa que os Estados apresentam em relação à 
Segurança Humana. O Canadá e o Reino Unido serão os Estados analisados 
neste trabalho. 
 
Palavras chave: SmallArms& Light Weapons, Armas ligeiras, proliferação, 








The confirmation that the proliferation of light weapons poses a real and serious 
threat to human security requires the implementation of measures to limit their 
consequences. The United Nations has promoted several initiatives in this area, 
becoming a reference in this dissertation, the "Program of Action to Prevent, 
Combat and Eradicate the Illicit Trade in Small Arms and Small Arms" (PoA). 
This program is intended to point out several paths leading to their solution of 
problems related to the proliferation of light weapons, through the 
implementation of measures at multilevel responsibility. However, if we analyze 
the behavior of the States, concerning the implementation of these measures, we 
find, as was expected, that there is a myriad of behaviours, not always uniform 
and not always aligned with the objectives proposed by the United Nations. On 
the other hand, the behaviour of States towards Human Security is also 
characterized by being very different. This dissertation establishes a "bridge" 
between these two realities, trying to assess whether the implementation of more 
or less measures PoA, will be related to a more or less proactive stance that 
states have in relation to Human Security. Canada and United Kingdom will be 
the states analyzed in this research. 
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Nesta introdução apresenta-se inicialmente um breve enquadramento da 
investigação a realizar, definindo um conjunto de razões que justificam a escolha 
e a relevância deste tema. De seguida, será definida a problemática em causa, 
que constituirá o cerne da investigação e a linha orientadora da mesma. Segue-se 
a delimitação do tema para que se possa perceber a área de interesse dentro da 
qual o trabalho será desenvolvido, sendo finalmente apresentada a metodologia a 
respeitar, e o outline da dissertação, explorando as principais questões que serão 
abordadas em cada um dos capítulos.  
1. Enquadramento da investigação 
Apesar de terem sido encetadas ao longo dos últimos anos inúmeras iniciativas, 
realizadas a vários níveis (nível regional, nacional e global), a ameaça resultante 
da proliferação de armamento ligeiro parece persistir, havendo necessidade de 
elencar a existência de eventuais obstáculos à sua resolução, para que se possa 
efetuar um “combate” eficaz a este problema. A confirmação destes obstáculos 
poderá auxiliar na procura de soluções/medidas específicas, que concorram para 
o objetivo final da diminuição da proliferação de armamento ligeiro. As Nações 
Unidas, ao longo dos últimos 15 anos, encetaram uma série de ações cujos 
resultados podemos agora aferir, que têm permitido a abertura de novas linhas de 
conduta dos Estados relativamente a esta temática. Uma referência dessas ações 
é o “Programa de Acão para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito 
de Armas Ligeiras e de Pequeno Calibre” (2001), doravante designado por PoA, 
que será a base do tema a desenvolver. A relevância da temática resulta da 
necessidade de se tentar perceber o que impede os Estados de implementarem as 







causa desse impedimento, aconselha a que a investigação seja focalizada em 
cada um dos potenciais obstáculos. Assim sendo, é adiantado neste trabalho 
como um potencial obstáculo, a posição que os Estados apresentam perante a 
questão da Segurança Humana. Serão assim analisados dois Estados, com 
posições diferentes em relação à questão da Segurança Humana, o Canadá e o 
Reino Unido, no sentido de concluir se um determinado comportamento perante 
a Segurança Humana, afeta, positiva ou negativamente, a implementação de 
medidas tendentes ao cabal cumprimento do PoA. Nesta sequência, importa 
igualmente concluir, caso se venha a confirmar a existência deste obstáculo, se 
nestas condições, o PoA é um programa com capacidade para impulsionar os 
Estados na adoção de comportamentos favoráveis à Segurança Humana, ou se, 
pelo contrário, não passa de um programa sobre o qual poderemos concluir que 
não terá uma aplicação suficientemente abrangente. 
2. Problemática 
O PoA é um programa que pretende apontar vários caminhos tendentes à 
resolução dos problemas relacionados com a prevenção, combate e erradicação 
do comércio ilícito de armas ligeiras e de pequeno calibre. No entanto, se 
analisarmos aquele que tem sido o comportamento dos Estados no que diz 
respeito à implementação das medidas preconizadas no programa, constatamos, 
como era espectável, que existe uma miríade de condutas, nem sempre 
uniformes, e nem sempre concorrentes com os objetivos propostos pelas Nações 
Unidas. A que se deve esta diferença de comportamento? Será que ela está 








A preocupação e a responsabilidade das Nações Unidas e dos Estados não 
podem terminar com a implementação do PoA. Interessa aferir se o mesmo tem 
sido eficaz, se pode ser mais desenvolvido ou se, eventualmente, poderá ter que 
ser substituído. Esta conclusão só poderá ser conseguida através da análise aos 
vários obstáculos que condicionam a implementação das medidas previstas no 
PoA. Esta constituirá, assim, a orientação deste trabalho, limitada ao universo 
dos dois Estados atrás referidos, que nos levará à resposta da seguinte pergunta 
central desta investigação: 
A posição que o Canadá e o Reino Unido apresentam relativamente à questão 
da Segurança Humana condiciona a implementação das medidas previstas no 
PoA? 
Será igualmente interessante perceber se o PoA tem contribuído para alterar a 
posição dos Estados relativamente à questão da Segurança Humana e quais serão 
os fatores inibidores e facilitadores da implementação das medidas previstas no 
PoA. 
A hipótese adiantada para a pergunta central deste trabalho é que tendo como 
referência os dois casos analisados (Canadá e Reino Unido), iremos concluir que 
os Estados que têm tido uma postura ativa nos assuntos relativos à Segurança 
Humana, apresentam melhores resultados na implementação de medidas do PoA 
e, consequentemente, conseguem uma diminuição significativa na proliferação 
de armamento ligeiro. Assim, poderemos afirmar que a posição que os Estados 
apresentam relativamente às questões da Segurança Humana condiciona a 
implementação das medidas previstas no PoA. 
Relativamente às questões secundárias, as hipóteses são as seguintes: a 







posição mais participativa nas questões relacionadas com a Segurança Humana, 
no entanto, essa posição apresenta-se mais como uma consequência momentânea 
e factual, resultante da implementação dessas medidas. Pela análise de todas as 
medidas que até agora foram implementadas pelo Canadá e pelo Reino Unido 
com origem no PoA, não será expectável que qualquer alteração venha a 
acontecer na posição destes ou outros quaisquer Estados relativamente à questão 
da Segurança Humana. 
Quanto aos fatores inibidores e facilitadores da implementação das medidas 
previstas no PoA, será incontornável abordar a questão dos lucros que alguns 
Estados apresentam com a produção e comércio de armas, se se confirmar que 
esta seja a causa da não aplicação de uma qualquer medida prevista no PoA. 
3. Delimitação 
A investigação centrar-se-á na análise da implementação do PoA no Canadá e o 
Reino Unido. O período a que se refere esta análise serão os primeiros dez anos 
de implementação do PoA (2001 – 2011). A razão da escolha deste período 
prende-se com duas principais razões: Por um lado, será vantajoso para a 
investigação considerar um intervalo temporal alargado, permitindo obter 
análises mais sólidas e corretas acerca daquela que tem sido a resposta destes 
dois Estados, face à iniciativa lançada pelas Nações Unidas. Por outro lado, a 
análise deste período temporal será sustentada por alguns estudos disponíveis 
sobre o PoA, focalizados neste mesmo espaço temporal, cujo conteúdo auxiliará 
sobremaneira a compreensão das respostas que os Estados têm dispensado a esta 







destes dois Estados perante a Segurança Humana, se o mesmo condiciona ou 
reflete a adoção de mais ou menos iniciativas que concorram com o PoA.  
O quadro teórico a aplicar é no âmbito da Segurança Humana pelo facto da 
temática da proliferação de armas ligeiras constituir uma preocupante ameaça a 
toda a população.  As evidências negativas para as pessoas, relacionadas com o 
uso de armas ligeiras, parecem começar a ganhar espaço naquela que é a 
preocupação dos líderes políticos de todo o mundo. Daí que a projeção da 
realidade vivida nos dois Estados em análise para os restantes Estados de todo o 
mundo, será um importante contributo para a introdução de eventuais correções 
à orientação que o PoA teve nos primeiros dez anos. 
4. Metodologia 
Será utilizado o método qualitativo, uma vez que esta investigação será 
orientada por um procedimento que tem como racional o estabelecimento de 
conclusões objetivas, através da análise direta dos dados disponíveis. Adotando 
uma abordagem epistemológica positivista, o conhecimento da realidade desta 
temática será primariamente conseguido através da observação e do registo de 
todos os seus desenvolvimentos e não numa visão subjetiva dessa mesma 
realidade. Assim, serão utilizadas como fontes primárias diversos relatórios 
emitidos por várias organizações e Estados e como fontes secundárias, diversos 
artigos relacionados com a questão da Segurança Humana em geral, havendo 
necessidade de particularizar o caso concreto dos dois Estados em análise.  
A pergunta central de investigação, as perguntas secundárias e as várias 
hipóteses a elas associadas, orientam para uma determinada tipologia de estudo 







“extremos”1. A análise do estado de implementação das medidas preconizadas 
no PoA, no Canadá e no Reino Unido, deverá permitir estabelecer uma relação 
entre os resultados por eles alcançados na implementação dessas medidas e a 
posição que apresentam perante a Segurança Humana. Encontrada esta relação, 
teremos o caminho aberto para validar, ou não, as hipóteses adiantadas.  
Será igualmente utilizado o método comparativo.Numa fase inicial, recorrendo 
fundamentalmente a uma técnica de análise de fontes secundárias, a investigação 
será orientada para expor aquela que é a posição de cada estado relativamente à 
Segurança Humana. Numa segunda fase, recorrendo essencialmente a uma 
técnica de análise do conteúdo de fontes primárias, serão analisadas as medidas 
que cada um destes Estados implementou em resposta à orientação do PoA. As 
medidas que serão analisadas são as seguintes: 
 Estabelecimento de uma Agência de Coordenação Nacional; 
 Nomeação um Ponto de Contacto Nacional; 
 Medidas na área do fabrico de armas ligeiras; 
 Medidas que permitam inserir uma marca em todas as armas ligeiras; 
 Manutenção de registos relativos ao fabrico e transferências; 
 Cooperação na deteção e rastreio; 
 Transferências Internacionais; 
 Controlo dos intermediários existentes no comércio de armas ligeiras; 
 Recolher, apreender e eliminar armas ligeiras ilegais; 
 Gestão de stocks e segurança; 
 Armamento necessário às suas forças de segurança e defesa; 
                                                          
1
Apud Resende, Flávio. Gerring refere que os casos podem ser definidos como típicos 
(representativos), diversos (heterogeneidade), extremos, desviante, exemplares, cruciais, 







 Consciencialização pública. 
Em relação a cada uma destas medidas, a posição de cada Estado será 
classificada como boa (se implementou a medida), aceitável (se não está 
completamente implementada), a reforçar (se a medida não foi implementada). 
Os resultados obtidos nesta fase, serão associados ao resultado encontrado na 
fase inicial, permitindo, desta forma, validar, ou não, as hipóteses levantadas. 
5. Outline da dissertação 
Resta apresentar uma breve descrição e justificação da abordagem que será 
efetuada em cada um dos capítulos. Assim, no primeiro capítulo abordar-se-ão 
os conceitos estruturantes da investigação associados a esta temática e será 
efetuado um desenvolvimento acerca do impacto negativo que o uso e a 
disponibilidade de armamento ligeiro podem provocar na população. 
No segundo capítulo será realizada uma análise aos objetivos, desenvolvimento 
e evolução do PoA, sendo incontornável, apesar de não constituir um objetivo a 
atingir nesta investigação, efetuar uma referência ao recente Tratado do 
Comércio de Armas e estabelecer uma análise comparativa com o Programa de 
Ação das Nações Unidas, lançando, desta forma, algumas pistas para 
investigações futuras. No terceiro capítulo será analisada a relação que o Canadá 
e o Reino Unido apresentam relativamente à segurança humana e ao PoA. As 
conclusões retiradas deste capítulo, juntamente com as do quarto capítulo, no 
qual se pretende estabelecer uma comparação referente aos dois Estados no que 
diz respeito à implementação das medidas previstas no PoA, permitirão validar 



























II.1.  Conceito de segurança 
Os acontecimentos verificados após o final da Guerra Fria e a consequente 
implosão da União Soviética mostraram ao mundo uma nova realidade no que à 
segurança diz respeito. Se até essa altura a segurança sempre fora entendida num 
contexto “de ameaça à soberania e território de um Estado” (Thomas e 
Tow2002, 177), após estes marcantes acontecimentos, que provocaram 
alterações significativas no Sistema Internacional, a segurança passou a estar 
sujeita a múltiplas, complexas e interrelacionadas ameaças, originando um 
acentuado interesse, preocupação e necessidade de adaptar e desenvolver o seu 
conceito. O “Human Development Report 1994” das Nações Unidas, destaca 
que: 
 
o conceito de segurança foi utilizado durante muito tempo como uma 
interpretação restritiva, limitando-se à segurança do território contra agressões 
externas, ou como proteção dos interesses nacionais na execução da política 
externa, ou ainda,como segurança global contra a ameaça do holocausto 
nuclear
2
 (UNDP 1994, 22). 
 
A sucessiva preocupação na adaptação e desenvolvimento do conceito de 
segurança, reforçada com o ataque perpetrado pela AlQaeda em 2001 ao 
“coração” da maior potência militar do Sistema Internacional, fez com que o 
mesmo se tornasse contestado, tendo sido inclusivamente “posta em causa a sua 
utilidade”(Smith, 2005) devido à abrangência que passou a ter. Efetivamente, o 
tradicional conceito de segurança já não se adaptava à realidade do Sistema 
Internacional. Esta constatação catapultou o aparecimento de novas e mais 
                                                          
2
Tradução do autor: “The concept of security has for too long been interpreted narrowly: as 
security of territory from external aggression, or as protection of national interests in foreign 







abrangentes políticas de segurança, que já incluíam outras áreas de interesse, 
como por exemplo o “acesso à alimentação, a qualidade do meio ambiente e o 
bem-estar económico das populações mais desfavorecidas” (Thomas e Tow 
2002, 178). Apesar do “conceito de segurança ter estado sempre mais 
relacionado com os Estados do que com as pessoas” (UNDP 1994, 22), 
verificou-se a partir de determinada altura uma nítida alteração do objeto de 
segurança,resultando numa crescente preocupação com a centralidade da pessoa. 
Esta realidade levou ao aparecimento do conceito de Segurança Humana, cuja 
discussão terá sido iniciada, segundo Marlies Glasius, pelo Human Development 
Report 1994 (Glasius 2008, 32). 
 
II.2. Conceito de segurança humana 
Apesar de não existir um conceito universal de Segurança Humana, ele 
operacionaliza-se quando 
 
uma criança não morre, uma doença não se espalha, um trabalho não é 
cortado, uma tensão étnica não explode em violência, um dissidente não é 
silenciado. A Segurança Humana não tem como principal preocupação as 
armas, sendo mais uma preocupação com a vida e a dignidade humanas3 
(UNDP 1994, 22).  
 
Este conceito explora novas fronteiras da segurança que podem alertar 
preventivamente o aparecimento de diversas situações, suscetíveis de degenerar 
em crises. Assim sendo,  
                                                          
3
Tradução do autor: “human security is a child who did not die, a disease that did not spread, a 
job that was not cut, an ethnic tension that did not explode in violence, a dissident who was not 








A Segurança Humana pode tornar-se uma importante aproximação para gerir 
as relações internacionais contemporâneas, no que diz respeito às ameaças 
transnacionais, concretamente para explicar e/ou justificar intervenções 
humanitárias, sublinhando as causas que geram os conflitos
4
 (Thomas e Tow, 
2002, 189). 
 
O Human Development Report das Nações Unidas de 1994 constituiu assim 
uma tentativa de alterar o paradigma em matéria de segurança, que é obviamente 
decorrente de toda a mudança, igualmente paradigmática, verificada no Sistema 
Internacional no início da década de 90. A nova conflitualidade resultante do fim 
da Guerra Fria fez com que entidades coletivas de segurança como a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) e a ONU se vissem 
obrigadas de alargar o seu conceito de segurança, para que se reconhecessem os 
custos humanos dos conflitos violentos existentes no interior das fronteiras dos 
Estados (Thomas e Tow 2002, 178). Desde a década de 90, foram várias as 
tentativas para definir o conceito de Segurança Humana. Destacaram-se nessa 
década duas principais correntes: a primeira consubstanciada numa abordagem 
mais ampla, associada à satisfação das necessidades básicas das pessoas ao nível 
alimentar, sanitário e até ambiental. A outra abordagem, esta mais restrita, 
focalizada fundamentalmente  na proteção das pessoas perante a violência física. 
A temática deste trabalho centra-se exatamente na abordagem restrita da 
Segurança Humana. Em 1999 vários Estados do mundo
5
 estabeleceram a 
“Human Security Network” que define desta forma a Segurança Humana 
(UNGA 2010, 5): 
 
                                                          
4
Tradução do autor: “It could be especially use-ful for explaining and justifying humanitarian 
interventions by underscoring the causes that generate the conflicts that invite such action. 
5
 Áustria, Canadá, Chile, Costa Rica, Grécia, Irlanda, Jordânia, Mali, Noruega, Eslovénia, Suíça, 







Um mundo humanizado (...) onde cada indivíduo tenha garantida a segurança e o 
combate à pobreza, com igualdade de oportunidade para desenvolver plenamente 
o seu potencial humano (...). No fundo, Segurança Humana significa a ausência 
de ameaças aos direitos das pessoas, a sua segurança ou mesmo a sua vida (...). A 
Segurança Humana e o desenvolvimento humano são, portanto, dois lados da 
mesma moeda, que se reforçam mutuamente e que contribuem para um ambiente 
próspero.6 
 
Em 2001, o governo Japonês constituiu a Comissão Independente de Segurança 
Humana, que tem o seu foco principal no “freedom from fear” and “freedom 
from want.” Em maio de 2003,  Sadako Ogata7 e Amartua Sen8  apresentaram às 
Nações Unidas um relatório dessa Comissão intitulado “Human Security Now: 
Protecting and Empowering People” que define Segurança Humana da seguinte 
forma (UNGA 2010, 5): 
 
Segurança Humana significa proteger as liberdades fundamentais - liberdades que 
são a essência da vida. Significa proteger as pessoas de ameaças generalizadas e 
graves. Significa usar os processos que se fortaleçam as aspirações das pessoas. 
Significa a criação de sistemas políticos, sociais, ambientais, econômicos, 
culturais e militares que, juntos, possam dar às pessoas os elementos básicos de 




                                                          
6
Tradução do autor: “A human world … where every individual would be guaranteed freedom 
from fear and freedom from want, with an equal opportunity to fully develop their human 
potential ... In essence, human security means freedom from pervasive threats to people’s 
rights, their safety or even their lives ... Human security and human development are thus two 
sides of the same coin, mutually reinforcing and leading to a conducive environment for each 
other.” 
7
Sadako Ogata é uma reputada professora universitária japonesa. De 1991 a 2001 foi Alta 
Comissária das Nações Unidas para os Refugiados. Depois de terminar o cargo, foi nomeada 
presidente da Comissão Independente de Segurança Humana 
8
Amartya Sen é um economista indiano. Foi laureado com o Prémio de Ciências Económicas em 
Memória de Alfred Nobel de 1998, pelas suas contribuições à teoria da decisão social e do 
"welfarestate". 
9
Tradução do autor: ”Human security means protecting fundamental freedoms — freedoms that 
are the essence of life. It means protecting people from critical (severe) and pervasive 
(widespread) threats and situations. It means using processes that build on people’s strengths 
and aspirations. It means creating political, social, environmental, economic, military and 








Em 2003 a Organização dos Estados Americanos realçou desta forma a 
importância da Segurança Humana (UNGA 2010, 5): 
 
O fundamento eo propósito da segurança é a proteção dos seres humanos. A 
segurança é reforçada quando aprofundamos sua dimensão humana. As condições 
de Segurança Humana melhoram mediante o pleno respeito da dignidade das 
pessoas, os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a promoção 
do desenvolvimento social e econômico, a inclusão social, a educação, a luta 




Acrescenta ainda que:  
 
Os desafios, as preocupações e as ameaças à segurança, são de natureza diversa e 
alcance multidimensional. O conceito tradicional de segurança deve ser ampliado 
para abranger novas e não tradicionais ameaças, que incluem aspetos políticos, 




Em janeiro de 2005, no Pacto de não-agressão e Defesa Comum da União 
Africana12, a Segurança Humana é definida da seguinte forma (UNGA, 2010, 
5):  
 
(...) segurança do indivíduo em termos de satisfação das suas necessidades 
básicas. Também inclui a criação de condições sociais, económicas, políticas, 
ambientais e culturais necessárias para a sobrevivência e para a dignidade da 
pessoa humana, a proteção e o respeito aos direitos humanos, a boa governação e 




                                                          
10
Tradução do autor: “The basis and purpose of security is the protection of human beings. 
Security is strengthened when we deepen its human dimension. Conditions for human security 
are improved through full respect for people’s dignity, human rights, and fundamental 
freedoms, as well as the promotion of social and economic development, social inclusion, and 
education and the fight against poverty, disease and hunger”. 
11
Tradução do autor: “The security threats, concerns, and other challenges in the hemispheric 
context are of diverse nature and multidimensional scope, and the traditional concept and 
approach must be expanded to encompass new and non-traditional threats, which include 
political, economic, social, health and environmental aspects”. 
12
 Disponível em http://www.africa-union.org/root/au/Documents/Treaties/text/Pact.pdf 
13
Tradução do autor: “(…) security of the individual in terms of satisfaction of his/her basic 
needs. It also includes the creation of social, economic, political, environmental and cultural 
conditions necessary for the survival and dignity of the individual, the protection of and respect 
for human rights, good governance and the guarantee for each individual of opportunities and 








Estas constituem apenas algumas tentativas para definir o conceito de Segurança 
Humana, que naturalmente oferecem um forte contributo para o seu 
desenvolvimento. Apesar de diferentes, confirmando a dificuldade na definição 
de Segurança Humana, aliás, situação que advém da já difícil definição do 
conceito de segurança
14
, verificamos que em todas estas definições existem três 
componentes essenciais (UNGA 2010, 6): 
 
 a Segurança Humana responde às ameaças atuais, que são globais, 
complexas e têm dimensão transnacional; 
  Segurança Humana exige um largo entendimento onde a proteção e a 
capacitação das pessoas seja a base da segurança; 
 a Segurança Humana não inclui o uso da força contra Estados soberanos 
e ambiciona integrar os objetivos do “freedom from fear,freedom from 
want” e freedom to live in dignity” num contexto em que as pessoas são o 
centro. 
 
Um outro exemplo que realça a importância e o “crescimento” da Segurança 
Humana foi a preocupação revelada em setembro de 2000, quando 
representantes de 191 Estados Membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU), incluindo 147 Chefes de Estado, assinaram a “Declaração do Milénio”, 
considerado o mais importante compromisso internacional em favor do 
desenvolvimento e da eliminação da pobreza e da fome no mundo. A Declaração 
refletiu objetivos previamente acordados sobre direitos humanos e direito ao 
desenvolvimento e deu origem a uma série de objetivos de desenvolvimento 
concretos e mensuráveis conhecidos como Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio (ODM). Os oito ODM definidos pelas Nações Unidas são os seguintes: 
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Valores e princípios; Paz, segurança e desarmamento; Desenvolvimento e a 
erradicação da pobreza; Proteção do nosso ambiente comum; Direitos humanos, 
democracia e boa governação; Proteção dos grupos vulneráveis; Responder às 
necessidades especiais de África; Reforçar as Nações Unidas. Posteriormente, 
em 2005, foi aprovada a resolução 60/1 das Nações Unidas, na qual existiu o 
compromisso (na sequência do definido na Conferência do Milénio) de se 
encontrarem soluções multilaterais para problemas como o “Desenvolvimento, a 
Paz e Segurança coletivas, os Direitos Humanos e o reforço da ação das Nações 
Unidas” (UNGA 2005, 2). No capítulo IV deste documento, “Human rights and 
the rule of law” e no subcapítulo “Human Security”, os Chefes de Estado e 
Governo assumiram desta forma o compromisso de discutir e definir o conceito 
de Segurança Humana (UNGA 2005, 31): 
Destacamos o direito das pessoas viverem em liberdade e dignidade, livres da 
pobreza e do desespero. Reconhecemos que todos os indivíduos, em particular 
das populações vulneráveis, têm o direito de viver sem medo e livres da pobreza, 
com igualdade de oportunidades para que possam desfrutar de todos os seus 
direitos e desenvolver plenamente seu potencial humano. Para este fim, 





A Segurança Humana inclui, na aceção ampla, uma relação triangular entre 
segurança, desenvolvimento e direitos humanos, considerados pelas Nações 
Unidas como os principais blocos de construção do ser humano
16. O “Freedom 
from fear” apresentado no Human Development Report das Nações Unidas de 
1994 como um dos componentes da Segurança Humana, representa o pilar da 
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We stress the right of people to live in freedom and dignity, free from poverty and despair. 
We recognize that all individuals, in particular vulnerable people, are entitled to freedom 
from fear and freedom from want, with an equal opportunity to enjoy all their rights and 
fully develop their human potential. To this end, we commit ourselves to discussing and 










Segurança e inclui todas as questões relacionadas com a conflitualidade, o crime, 
e a proliferação de armas. O “freedom from want” é a componente da Segurança 
Humanaque representa o pilar do desenvolvimento e inclui as questões 
relacionadas com a pobreza, doenças e ambiente. O “freedom to live with 
dignity” representa o pilar dos Direitos Humanos e inclui questões como a 
intimidação e a discriminação baseada na identidade
17
.  
II.3. A segurança humana e a proliferação de armamento ligeiro 
Uma das ameaças que hoje em dia afeta significativamente a segurança das 
pessoas e se encontra situada na esfera da Segurança Humana é a proliferação do 
armamento. Durante o período da Guerra fria, as transferências de armamento
18
 
constituíram, quase sempre, uma prática aproveitada por alguns Estados para 
reforçar o desenvolvimento de relações com outros Estados. A bipolarização 
vigente nessa época e o receio mútuo que apoquentava os países que pertenciam 
aos dois blocos, fizeram crescer os arsenais de armamento de cada país ou 
organização (NATO e Pacto de Varsóvia) para além das suas reais necessidades. 
Com o final da Guerra fria, muitos Estados viram-se obrigados a vender ou 
inutilizar parte desse armamento, sendo que os custos associados à sua 
destruição eram, e são, muito elevados. Tal situação contribuiu para o aumento 
do fluxo do comércio de armamento, não numa perspetiva de reforço dos 
arsenais ou das relações com outros Estados, mas agora numa perspetiva 
meramente economicista. Tratando-se de uma “mercadoria” sensível e muito 
                                                          
17 Ibidem 
18 O Instituto das Nações Unidas para pesquisa sobre desarmamento (UNDIR) define quatro 
tipos de transferências de armamento: Autorizadas (autorizadas no mínimo por um governo), 
Irresponsáveis (autorizadas por governos mas contra as leis e os tratados internacionais), 







procurada pelo poder que dispensa a quem a possui, não terá demorado muito 
tempo a escapar ao controlo e à fiscalização, que existiu com algum pormenor 
até ao final da Guerra Fria. Passamos então a verificar que os Estados deixaram 
de ser os únicos interessados neste tipo de transações, tendo surgido empresas e 
pessoas em nome individual, com um interesse voraz de “entrar em cena”, não 
pensando nas consequências que este tipo de negócio pode originar, quando o 
destinatário da mercadoria, por não ser controlado e/ou treinado, a usa em 
prejuízo de pessoas e bens, com objetivos pessoais, religiosos, étnicos ou pura e 
simplesmente com a finalidade de alimentar um modo de vida no qual nasceu e 
do qual não pretende ou não consegue sair. No âmbito da proliferação e 
comércio do armamento, merece especial preocupação o problema das armas 
ligeiras. Aliás, esta preocupação já tinha sido manifestada pelas Nações Unidas 
em 1995, quando o Secretário Geral explicitou a necessidade de um “micro 
desarmamento”, referindo-se às centenas de milhares de pessoas que morrem em 
todo o mundo devido à utilização destas armas (UNGA, 1995ª). A preocupação 
reside fundamentalmente no facto de estas armas terem um reduzido volume e 
dimensões, podendo ser facilmente transportadas e traficadas se à má intenção 
de quem as usa, associarmos a permeabilidade e a falta de segurança existente 
em muitas fronteiras.A maioria dos representantes dos países africanos que 
participaram na Conferência sobre o Tratado do Comércio de Armas que 
decorreu na ONU em julho de 2012, referiu que este tipo de armas constitui a 
sua principal preocupação, chegando mesmo a considerar que estas são 
verdadeiras armas de destruição maciça. 
A conclusão que a proliferação deste tipo armamento representa uma ameaça 







medidas que limitem as suas consequências. As Nações Unidas têm sido 
percussoras na implementação destas medidas, interessando aferir neste 
momento, se as mesmas se têm revelado eficazes ou serão necessárias medidas 
complementares e/ou subsidiárias que concorram para minimizar os efeitos desta 
ameaça. 
II.4. O impacto da proliferação do armamento ligeiro na segurança 
das pessoas  
De acordo com a Amnistia Internacional, os números associados à utilização de 
armamento são os seguintes
19
: de 1989 a 2010, em 523 conflitos armados 
perderam a vida entre 886.000 e 1.253.000 pessoas, cerca de 57.000 pessoas por 
ano. Morre uma pessoa por minuto vítima de violência armada. Cerca de 60% 
das violações de direitos humanos documentadas pela Amnistia Internacional 
envolvem o uso de armas ligeiras ou de pequeno porte. Morreram no período 
considerado, entre 700.000 e 1.2000.000 civis, vítimas de violência armada 
unilateral por parte de Forças Armadas governamentais e grupos armados 
organizados, representam cerca de 55.000 mortes por ano. Até ao final de 2010, 
o número de deslocados e refugiados maioritariamente devido a conflitos 
armados ultrapassa os 43,3 Milhões de pessoas
20
.De facto, estes números 
impressionam e justificam por si só a pergunta que a própria Amnistia. 
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 11.000.000 em África; 3.000.000 no Afeganistão; 1.700.000 no Iraque; 770.000 na Somália; 







Internacional apresenta: “Porque é que o mundo precisa de um tratado de 
comércio de armas?”21.  
Para melhor compreensão da questão em análise, é necessário efetuar um 
esclarecimento prévio relativamente às Small Arms e Light Weapons. 
As expressões de Small Arms e de Light Weapons, utilizadas no PoA para armas 
de pequeno calibre e armas ligeiras, encerram definições que não são 
universalmente uniformes, uma vez que abrangem, no seu conjunto, armas 
normalmente utilizadas por forças militares e simultaneamente armas usadas por 
civis (suscetíveis de serem comercializadas). Interessa pois, apresentar o 
conceito considerado na elaboração do presente relatório, para cada uma destas 
expressões (UNGA, 1997ª): 
 “SmallArms”, em termos gerais, são armas desenhadas para o uso 
individual. Incluem, entre outros, revólveres e pistolas, espingardas e 
carabinas, pistolas-metralhadoras e metralhadoras ligeiras”22; 
 “Light Weapons” são desenhadas para uso por duas ou mais pessoas. 
Incluem metralhadoras pesadas, lança granadas, armas antiaéreas, armas 
anticarro, canhões sem recuo e morteiros de calibre inferior a 100 
milímetros”23.  
Por forma a facilitar a redação deste relatório, a designação utilizada para fazer 
referência a estas armas será doravante, unicamente, “armas ligeiras”.   
                                                          




Small arms: revolvers and self-loading pistols, rifles and carbines, assault rifles, sub-machine 
guns, and light machine guns. Source: UNGA (1997a) 
23
Light weapons: heavy machine guns, hand-held under-barrel and mounted grenade launchers, 
portable anti-tank and anti-aircraft guns, recoilless rifles, portable launchers of antitank missile 
and rocket systems and anti-aircraft missile systems, and mortars of less than 100 mm calibre. 







A proliferação de armamento ligeiro, resultante do comércio ilegal, encerra em 
si mesmo, uma grande interrogação. Será a proliferação de armamento ligeiro 
uma causa ou uma consequência dos conflitos que vão surgindo um pouco por 
todo o mundo e cuja crueldade desafia a vida das pessoas, provocando um 
elevado número de mortos, estropiados, destruição generalizada e inarrável 
miséria humana? De acordo com um relatório divulgado em Estocolmo pelo 
Instituto Internacional de Estudos para a Paz
24
, apesar de assistirmos nos últimos 
anos a um decréscimo no número de conflitos armados existentes no mundo, 
constatamos que o comércio mundial de armas convencionais cresceu cerca 24% 
entre 2007 e 2011, em relação ao quinquénio anterior (2002-2006) (Gráficos 1 e 
2). Esta realidade seria garantidamente exponenciada se conseguíssemos aferir o 
volume de armas ligeiras que são diariamente comercializadas nos circuitos 
ilegais. Independentemente da análise que possa ser realizada para tentar 
clarificar esta interrogação, não será difícil concluir que a proliferação de 
armamento ligeiro tem um forte impacto na segurança das pessoas. Podemos 
facilmente aferir a veracidade desta afirmação se pensarmos na questão do 
desenvolvimento. O secretário executivo da CPLP referiu numa audição pública 
em fevereiro de 2007 que “a pobreza e o subdesenvolvimento têm um impacto 
profundo no tráfico e proliferação de armas ligeiras” (Fonseca, 2007). No 
entanto, os problemas e a desgraça que provoca nas pessoas o resultado do 
comércio ilícito destas armas, podem estar também relacionados com a 
“exploração ilegal de recursos naturais, com o tráfico de droga, com a 
criminalidade organizada e com a mais crassa exploração e violação de direitos 
humanos fundamentais” (Fonseca, 2007). Esta atividade tem igualmente 
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“consequências humanitárias extremas, agravando a pobreza, a discriminação, as 
doenças e a fome. Uma das suas mais trágicas consequências é a desumanização 
das crianças, brutalmente convertidas em soldados ou traficantes, e a que se 
destrói inexoravelmente o presente e o futuro.” (Fonseca, 2007). 
A internacionalização deste problema tem catalisado o crescimento de políticas 
de desenvolvimento que poderão dar uma contribuição efetiva para o reforço e 
consolidação da noção do carácter multidimensional da questão das armas 
ligeiras, atendendo ao vasto espectro de consequências humanitárias e 
socioeconómicas que provocam e ao entrave que colocam ao desenvolvimento 
social e político. 
Atualmente, as ameaças aos cidadãos de qualquer estado têm cada vez mais 
caraterísticas imprevisíveis, que obrigam a uma permanente preocupação e 
atenção com as questões relativas à segurança. 
Uma das iniciativas que tem como objetivo minimizar o impacto da proliferação 
de armamento ligeiro na segurança das pessoas é o PoA, que passaremos a 
apresentar. 
II.5. Considerações finais 
A revisão destes conceitos permitem-nos concluir a dificuldade que ainda existe 
na definição e na abrangência da Segurança Humana. No entanto, apesar das 
várias definições apresentadas, é hoje possível realçar a existência de um fio 
condutor comum que consolida a necessidade de colocar a pessoa no centro de 
todas as preocupações. Esta análise permite-nos igualmente confirmar que a 
orientação política dos Estados, sendo diretamente influenciada pelos 







casos, de alterar o seu sentido. O conceito de Segurança Humana nasce porque 
algo vai mal no rumo que os Estados e as relações existentes entre eles têm 
seguido. Um nítido exemplo que ilustra esta realidade é a proliferação de 
armamento ligeiro. O facto de se ter feito pouco até determinada altura da 
história, obriga a que sejam tomadas medidas corretivas que possam 
efetivamente mudar o rumo dessa história. A proliferação de armamento ligeiro 
constitui uma ameaça à segurança das pessoas, pelo que se torna imperativo 












O Programa de Ação para Prevenir, 
Combater e Erradicar o Comércio 
Ilícito de Armas Ligeiras e de 








O PoA das Nações Unidas é um documento que foi assinado por todos os 
Estados que participaram na conferência das Nações Unidas acerca do comércio 
ilícito de armas ligeiras, realizada em Nova Iorque de 09 a 20 de julho de 2001. 
Este documento estabelece uma série de normas orientadoras com o objetivo de 
efetivar ao nível nacional, regional e mundial, um conjunto de medidas 
relacionadas com a prevenção, combate e erradicação do comércio ilícito de 
armas ligeiras. Além disso, prevê ainda que os Estados adotem uma posição de 
cooperação e assistência internacionais, no auxílio de outros Estados que tenham 
dificuldade na implementação das medidas que este plano prevê. Apesar de 
apresentar uma linguagem generalista, envolvendo um largo espetro de temas e 
medidas de controlo, as disposições do PoA têm vindo a ser complementadas 
com outros instrumentos que permitem avaliar os esforços de implementação 
deste programa, como por exemplo o International Tracing Instrument (ITI). 
O PoA impele os Estados ao desenvolvimento de medidas em várias áreas, com 
o objetivo de enfrentar o comércio ilícito de armas ligeiras. Essas medidas, que 
os Estados se deverão esforçar por implementar, podem ser agrupadas da 




















o  Estabelecer uma Agência de Coordenação Nacional; 
o  Nomear um Ponto de Contacto Nacional; 
o  Implementar medidas na área do fabrico de armas ligeiras; 
o  Implementar medidas que permitam marcar em todas as armas ligeiras; 
o  Manutenção de registos relativos ao fabrico e transferências; 
o  Cooperação na deteção e rastreio de armas ligeiras; 
o  Transferências Internacionais; 
o  Controlo dos intermediários existentes no comércio de armas ligeiras; 
o  Recolher, apreender e eliminar armas ligeiras ilegais; 
o  Gestão de stocks e segurança; 
o  Eliminação de armas excedentesàs suas forças de segurança e defesa; 
o  Consciencialização pública; 
o  Programas de desarmamento, desmobilização e reintegração (DDR); 
o  Transparência em todas as transferências; 












l o  Implementar instrumentos juridicamente vinculativos; 
o  Estabelecimento de uma moratória em regiões afetadas; 
o  Estabelecer cooperação transfronteiriça; 
o  Promover a gestão de stocks seguros e eficazes; 











l o  Cooperar com a ONU nos embargos de armas; 
o  Incentivar programas de DDR e a eliminação de armas; 
o  Fortalecer a capacidade dos Estados para cooperar. 
 
De acordo com o PoA, os Estados devem submeter de dois em dois anos um 
relatório, no qual referem as medidas que implementaram ou preveem vir a 
implementar, para o cabal cumprimento de todas as orientações definidas no 
PoA. Estes relatórios são de caráter voluntário, permitindo que desta forma 
possa ser aferido o esforço de cada estado na implementação dessas medidas. De 
dois em dois anos, é igualmente realizada uma reunião, com o objetivo de 
analisar a execução do programa ao nível nacional, regional e mundial. De seis 
em seis anos, é realizada uma conferência para avaliar os progressos efetivados 
ao nível da implementação do PoA. 
As medidas que constituem o “processo” do PoA e os acordos regionais que 
recentemente foram subscritos, e que permitem um alargamento da esfera de 







contributo de cada Estado e assim concluir quais os esforços realizados para 
identificar as áreas em que a implementação resultou em sucesso, e outras em 
que se revelaram como falhas ao seu desenvolvimento. Nesta sequência, e 
concorrente com este objetivo, a Small Arms Survey25elaborou em 2012 um 
relatório intitulado “A Decade of Implementing the United Nations Programme 
of Action on Small Arms and Light Weapons”, com o objetivo de quantificar os 
esforços de implementação do programa por parte dos Estados. Esse relatório 
acaba também por dar resposta ao parágrafo II.33 do PoA, que prevê a recolha, 
divulgação de dados e informações fornecidos pelos Estados.  
II.1. Evolução dos dados relativos à proliferação de armamento 
ligeiro 
O PoA das Nações Unidas celebrou no passado mês de julho 13 anos de 
existência. Ao longo de todos estes anos, continuaram a perder a vida milhares 
de pessoas, na sequência de vários conflitos que um pouco por todo o mundo 
vão “aflorando” e nos quais são utilizadas armas ligeiras. Assim, após estes 13 
anos, impõe-se a realização de uma reflexão que nos possa elucidar acerca da 
evolução dos dados relativos à proliferação de armamento ligeiro. Cientes que 
este processo constitui em si várias dificuldades de análise, fundamentalmente 
devido ao facto de muitas das causas subjacentes à proliferação de armamento 
ligeiro se encontrarem diretamente relacionadas com o comércio ilícito, será 
possível aferir de um modo geral a evolução da proliferação de armamento 
ligeiro, se estabelecermos uma correlação entre esta evolução e as medidas 
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Projeto de pesquisa independente estabelecido em 1999 e localizado na Suíça. Tem como 
principal objetivo ser a principal fonte de informação pública em todos os assuntos 
relacionados com armas ligeiras e violência armada. Serve igualmente como fonte de 







implementadas pelos Estados no âmbito do PoA. Obviamente, teremos que 
colocar como pressuposto desta avaliação que a implementação de medidas 
previstas no PoA representam uma diminuição do comércio ilícito de armas 
ligeiras, e, consequentemente, contribuem para uma diminuição da proliferação 
desta tipologia de armas. Resta definir o procedimento para a análise relativa à 
implementação das medidas previstas no PoA. Assim, o dado mais objetivo que 
nos permite avaliar a implementação destas medidas, são efetivamente os 
relatórios realizados pelos próprios Estados membros, que são enviados para as 
Nações Unidas. “Até dezembro de 2011 foram submetidos às Nações Unidas um 
total de 604 relatórios provenientes dos Estados membros” (Parker 2012b, 
XXXI), sendo este o universo considerado para esta análise. Por impossibilidade 
de acesso à totalidade destes relatórios e à inexistência de muitas referências 
credíveis sobre esta temática, foi considerado como documento base de análise, 
o relatório elaborado em 2012 pela Small Arms Survey, relativo à 
implementação do PoA no período de 2002 a 2011 (Parker, 2012b), já 
anteriormente referido. 
Relativamente ao número de relatórios submetidos no período compreendido 
entre 2002 e 2011, verificamos que, nos anos em que se realizaram as reuniões 
bianuais (2003, 2005, 2008 e 2010), o número de relatórios enviado foi 
substancialmente superior (Gráfico 3), o que deixa transparecer uma 
preocupação imposta mais pela obrigatoriedade de apresentar algum “serviço”, 
do que propriamente pela vontade e pelo empenho na implementação de 
medidas no intervalo destas reuniões. Por outro lado, verificamos que o número 







desde a execução do PoA, submeteram um único relatório, enquanto outros o 
fizeram com uma regularidade anual (Gráfico 4). 
Analisemos então aquele que tem sido o esforço dos Estados membros na 
implementação das medidas propostas no PoA, de acordo com as várias áreas 
solicitadas nesse programa e que já foram objeto de referência neste trabalho 
(Parker, 2012b): 
 Agências de Coordenação Nacional e Pontos de Contacto Nacionais (Parker 
2012b, 28) 
Apesar de existir um elevado número de Estados que já implementaram as 
Agências de Coordenação Nacional ou um outro qualquer mecanismo de 
coordenação similar, existe ainda um considerável número de Estados que 
não possuem esta estrutura. Relativamente à nomeação do Ponto de 
Contacto, a grande maioria dos Estados já procedeu a esta nomeação. Esta 
realidade constitui um sinal muito positivo, na intenção manifestada pelos 
Estado, sem promover e implementação das medidas previstas no PoA. 
 Fabrico de armas ligeiras (Parker 2012b, 46) 
A grande maioria dos Estados reportou que implementaram medidas 
relativas ao controlo do fabrico de armas. No entanto, existem Estados que 
ainda não o fizeram, sendo esta realidade mais visível em alguns países do 
continente Africano. 
 Implementar medidas que permitam inserir uma marca em todas as armas 







Uma grande percentagem de Estados
26
 informou que a marcação das armas 
ligeiras é realizada na altura do fabrico
27
. No entanto só cerca de 10% dos 
Estados relataram que dispõem de mecanismos de verificação das marcas 
das armas ligeiras que são importadas. Nesta área, e principalmente em 
algumas regiões, existe ainda algum trabalho que necessita de ser realizado. 
 Manutenção de registos relativos ao fabrico e transferências (Parker 2012b, 
154) 
A grande maioria dos Estados, quando submetem os seus relatórios, têm 
informado que mantêm um registo atualizado de transferências internas e 
externas (importação, exportação e trânsito). Existe, no entanto, alguma 
divergência de entendimento no que diz respeito à duração dos registos. 
Quase metade dos Estados entende que os registos devem ser mantidos para 
sempre, mais de metade entende que devem ser mantidos durante 10 anos, e 
alguns, poucos, defendem a sua manutenção por 20 anos. Também nesta 
área terá que existir algum trabalho adicional no sentido de uniformizar 
procedimentos. 
 Cooperação na deteção e rastreio (Parker 2012b, 173) 
Esporadicamente existem exemplos de cooperação bilateral e regional que 
são exarados nos relatórios dos Estados, no entanto, não é possível ter a 
informação suficiente para aferir a frequência de atividades de deteção e 
rastreio. Normalmente, e foi por diversas vezes manifestado em vários 
relatórios, os Estados trabalham com a INTERPOL neste tipo de atividades. 
                                                          
26 37% dos Estados que enviaram o relatório em África; 57% dos Estados que enviaram o 
relatório no Contonente Americano; 41% dos Estados que enviaram o relatório na Ásia; 71% 
dos Estados que enviaram o relatório na Europa; e 50% dos Estados que enviaram o relatório 
na Oceânia. 
27







 Transferências Internacionais (Parker 2012b, 244) 
Uma grande percentagem dos Estados signatários deste Programa 
estabeleceram medidas de controlo no que diz respeito à exportação, 
importação e trânsito de armas ligeiras. No entanto, têm manifestado a 
necessidade de um incremento da cooperação entre as várias agências 
existentes, por forma a dirimir interesses e entendimentos divergentes entre 
os vários Estados, no que a esta área diz respeito.  
 Intermediários no comércio de armas ligeiras (Parker 2012b, 271) 
Relativamente a esta área, o conteúdo dos relatórios elaborados aponta para 
que só cerca de um quarto dos Estados membros possuem medidas de 
controlo que evitam a interferência de intermediários no comércio de armas 
ligeiras. Existem, no entanto, outros relatórios, que possuem outro tipo de 
informações, como a não existência de intermediários nos seus países, a 
ação dos intermediários estar prevista na respetiva legislação nacional, ou 
ainda, que estão a proceder à elaboração da respetiva legislação. Há regiões 
e organizações internacionais para as quais esta questão desempenha uma 
preocupação central, como a União Europeia e a OSCE. 
 Gestão de stocks e segurança (Parker 2012b, 296) 
A grande maioria dos Estados referiu que no período considerado para esta 
análise, possuem os necessários procedimentos e o inventário atualizado. 
Apesar de existir uma grande variedade nesses procedimentos, os Estados 
membros têm exaustivamente reportado pormenores, fundamentalmente 
relacionados com aspetos de segurança física das instalações onde se 
localiza o armamento. Existem, no entanto, outras medidas que têm sido 







segurança nos transportes e procedimentos no caso de roubo ou perda de 
armamento. 
 Eliminação de armas cujo número excede o armamento necessário às suas 
forças de segurança e defesa (Parker2012b, 323) 
A maioria dos Estados possui mecanismos que lhes permite a identificação 
de excedentes. No entanto, só um número reduzido de Estados disponibiliza 
informação de como reconhecem que têm excedentes. Existe, contudo, uma 
disparidade acerca da definição daquilo que é excesso, existindo alguns 
Estados que incluem nesta lista material obsoleto, e outros que incluem, por 
exemplo, armas apreendidas. Estima-se que tenham sido destruídas, desde a 
implementação do PoA, cerca de cinco milhões de armas ligeiras. 
Relativamente aos métodos de destruição usados para destruir as armas em 
excesso, a maioria dos Estados têm tido em consideração o método de 
destruição identificado no relatório de 15 de Novembro de 2000 
(S/2000/1092) das Nações Unidas
28
. 
 Consciencialização pública (Parker 2012b, 346) 
As medidas implementadas pelos Estados não são sempre as mesmas, 
refletindo aqueles que são os problemas e as dificuldades de cada Estado 
membro. Se por um lado em África as campanhas de informação e 
sensibilização públicas são focalizadas no destaque que é dispensado ao 
comércio ilegal e ao desarmamento, noutras regiões, por exemplo no 
continente Americano, estas campanhas são orientadas para programas de 
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Os métodos de destruição previstos neste relatório são os seguintes: queimar, detonação a céu 









entrega voluntária e atividades de educação dos mais jovens. 
Independentemente das ações que são encetadas nesta área, o que 
verdadeiramente interessa é que elas sejam tomadas. 
A implementação das medidas constantes no PoA constitui um sinal positivo 
rumo à criação dos necessários mecanismos que efetivem uma diminuição, ou 
no mínimo, uma estabilização da proliferação de armas ligeiras. No entanto, este 
programa não pode ser visto como o único caminho para alcançar este 
desiderato. Apesar de não ser objeto de análise deste trabalho, impõe-se uma 
incontornável referência ao recente Tratado de Comércio de Armas 
Convencionais, do qual se espera um forte contributo para a diminuição da 
proliferação de armamento ligeiro.  
II.2. O Tratado de Comércio de Armas Convencionais 
O Tratado de Comércio de Armas, apresentado em julho de 2012 numa 
conferência das Nações Unidas, não teve inicialmente o acordo dos Estados 
participantes relativamente ao texto final. Numa outra conferência realizada em 
março de 2013, o tratado foi finalmente aprovado, tendo a votação decorrido na 
Assembleia Geral da ONU no dia2 de abril de 2013. A votação recebeu 154 
votos a favor, 23 abstenções (incluindo um dos maiores exportadores de armas, a 
Rússia, e um dos principais compradores, a Indonésia” 29 ) e 3 votos contra 
(Coreia do Norte, Irão e Síria). O Secretário-geral das Nações Unidas, Ban Ki-
moon, assinalou este desfecho da seguinte forma:  
 
                                                          








O novo Tratado dificultará que armas letais cheguem ao mercado ilícito e 
que ajudem os senhores da guerra, piratas, terroristas e outros criminosos. 
Isto é uma vitória para todos os povos do mundo, uma poderosa ferramenta 
para os esforços na prevenção de graves violações dos direitos humanos 





02/04/2013 - 18:29 
 O tratado só entrará em vigor 90 dias depois de ser ratificado, no mínimo, por 
50 Estados. Até ao momento, o Tratado foi assinado por 118 Estados e ratificado 
por apenas 45
31
.O que todos esperamos é que este acordo seja suficientemente 
robusto para eliminar todas as dúvidas que algumas organizações ainda 
apresentam, como por exemplo, a questão que a Amnistia Internacional realça 
no seu relatório de 2012:  
 
Podem os mesmos países, que são capazes de vetar qualquer resolução do 
Conselho de Segurança da ONU, ser de confiança para lutar pela paz e 
segurança internacionais, quando são eles os que mais lucram com o 
comércio global de armas? Enquanto o seu poder de veto for absoluto e 
enquanto não existir um Tratado de Comércio de Armas robusto capaz de 
impedir a venda de armas a governos que violam os direitos humanos, o 
seu papel de guardiões da paz e da segurança parece votado ao fracasso 
(Shetty, 2012). 
 
A assinatura deste Tratado revela, por si só, que a questão relativa ao comércio 
de armas é hoje uma preocupação partilhada por muitos Estados. A entrada em 
vigor, que se pretende que seja o mais breve possível, constituirá um forte 
impulso para que o caminho que nos leva ao controlo do comércio de armas 
possa ser rapidamente alcançado.  











De uma forma necessariamente abreviada, podemos referir que este Tratado se 
aplica a uma série de categorias de armas, munições, peças e componentes. 
Prevê dois principais objetivos: 
 estabelecer normas internacionais comuns para regular o comércio 
internacional de armas; 
 prevenir e eliminar o tráfico ilícito de armas convencionais. 
Proíbe, desde logo, a autorização de transferências nos casos em que existam 
embargos internacionais ou quando exista a suspeita que as armas se destinem 
ao tráfico ilícito, prática de genocídios, crimes contra a humanidade ou infrações 
contra a Convenção de Genebra (UNGA  2013, 5). 
Os Estados deverão implementar um sistema nacional de controlo para regular 
as transferências que envolvam as seguintes preocupações: 
 Exportações 
Os Estados, para além de terem que avaliar de forma objetiva o destino 
das armas, deverão adotar medidas que evitem riscos, garantindo que 
todas as autorizações são devidamente detalhadas. É igualmente 
importante facultar aos Estados importadores todas as informações 
relativas à transferência, mantendo um acompanhamento permanente de 
todo o processo de transferência. 
 Importações 
Os Estados importadores deverão informar os Estados exportadores 
acerca do destino final a dar às armas e tomar medidas que regulem as 
importações. 







Implementar medidas que regulem esta atividade. 
 Intermediários 
Implementar medidas que regulem esta atividade. 
 Desvios 
Promover a cooperação preventiva entre Estados, de forma a partilhar 
toda a informação que possa concorrer para evitar a existência de desvios 
de armas.  
 Registo 
Conservar durante dez anos o registo de transferências de armamento. 
O Tratado prevê ainda outros aspetos, essencialmente administrativos, relativos 
a relatórios, conferências, assistência internacional, emendas, assinaturas, 
entrada em vigor e o relacionamento com outros tratados.  
Uma das categorias de armamento que consta deste tratado é a referente às 
armas ligeiras. “A inclusão das armas ligeiras no Tratado foi uma prioridade 
apresentada por muitos Estados durante o processo negocial” (Parker2013, 1), 
facto que, só por si, é indicador da importância que esta problemática representa 
para muitos Estados. Na análise atrás realizada ao Tratado de Comércio de 
Armas Convencionais, percebemos que existem áreas de sobreposição e de 
complementaridade com o PoA das Nações Unidas. Por esta razão, é imperativo 
perceber a forma como este tratadopoderá interferir com o PoA.  
II.3. O Tratado de Comércio de Armas Convencionais VS PoA da ONU 
Apesar de ainda não existirem condições para a entrada em vigor do Tratado de 
Comércio de Armas Convencionais, é já possível adiantar algumas áreas em que 







PoA (Parker 2013, 3). Relativamente às sobreposições, elas existem ao nível do 
armamento, uma vez que ambos dispensam atenção às armas ligeirase ao nível 
das medidas a implementar, onde poderemos incluir todas as atividades 
relacionadas com as transferências internacionais (exportações, importações, 
Trânsito e Transbordo), ação de intermediários, a implementação de sistemas 
nacionais de coordenação e controlo, e a nomeação de Pontos de Contacto 
nacionais. Quanto às complementaridades, existem várias medidas solicitadas 
aos Estados signatários do PoA, que podem ser extremamente “relevantes para a 
implementação das medidas previstas no Tratado de Comércio de Armas” 
(Parker 2013, 2), uma vez que vão de encontro aos objetivos deste. Dos vários 
compromissos existentes, podemos realçar os seguintes: 
 implementar leis, regulamentos e procedimentos administrativos 
relativos às exportações, importações, trânsito de armamento; 
 estabelecer como crime o comércio ilegal de armas ligeiras; 
 identificar e punir os responsáveis por transferências ilegais; 
 adotar medidas que evitem transferências de armas sem qualquer marca; 
 manter um registo das transferências efetuadas; 
 implementar aplicações que permitam efetuar exportações de acordo com 
os regulamentos e procedimentos de cada estado; 
 estabelecer um sistema nacional de licenciamento e autorização de 
importações e exportações; 
 estabelecer medidas para o trânsito internacional de armas ligeiras; 








 desenvolver legislação e procedimentos administrativos para regular a 
ação de intermediários; 
 tomar medidas que permitam respeitar os embargos do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. 
Todas estas medidas, são concorrentes com os objetivos do Tratado de Comércio 
de Armas
32
. Por outro lado, o Tratado de Comércio de Armas também pode 
complementar o PoA na “especificidade e pormenor que coloca em algumas 
áreas” (Parker 2013, 2). O facto do PoA constituir uma orientação para a 
implementação de medidas, portanto, um compromisso que não é legalmente 
vinculativo, tem necessariamente menos “força” do que o Tratado de Comércio 
de Armas que, como tratado que é, representa uma convergência das vontades de 
vários Estados, formalizada num texto escrito, com o objetivo de produzir 
efeitos jurídicos no plano internacional. Se atendermos, por exemplo, a uma das 
medidas previstas no PoA, a avaliação que os Estados têm que efetuar no 
sentido de verificar se as exportações de armas ligeiras cumprem os 
regulamentos nacionais e se estes estão de acordo com as leis internacionais, 
constatamos que esta medida não especifica qual o critério que deve ser utilizado 
para realizar essa mesma avaliação, podendo haver, neste caso, uma enorme 
ajuda do Tratado de Comércio de Armas (Parker, 2012c) através da 
normalização de procedimentos que este prevê. O Tratado de Comércio de 
Armas, após a entrada em vigor, vai com certeza acelerar o processo de 
implementação de leis e regulamentos, transformando em obrigações legais, 
alguns dos compromissos que atualmente existem no âmbito do PoA. Esta 
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situação pode impelir os Estados a promover mais e melhores medidas, 
concorrentes com o objetivo de diminuir a proliferação de armamento ligeiro. 
Apesar da existência de várias preocupações comuns, verificam-se também 
algumas inconsistências, que podem colocar em dúvida a coexistência destes 
dois compromissos e outros já existentes
33
. Será difícil antever as consequências 
que estas inconsistências poderão ter no futuro, deixando adivinhar a 
necessidade de realizarem alguns ajustamentos que concorram para garantir uma 
complementaridade sólida, alinhada com o objetivo de diminuir a proliferação 
de armamento ligeiro. 
Apesar de o Tratado de Comércio de Armas realçar o importante contributo que 
o PoA disponibilizou na luta contra a proliferação de armas ligeiras, existem 
alguns pontos neste Tratado que se sobrepõem ao PoA, sendo os mais evidentes, 
o foco na mesma tipologia de armamento e as transferências internacionais. 
Relativamente à tipologia de armamento, enquanto o PoA abrange unicamente 
as armas ligeiras, o Tratado sobre o Comércio de Armas Convencionais abrange 
não só todas as armas convencionais, que inclui as armas ligeiras, mas também 
complementa uma falha verificada no PoA relacionada com a não inclusão das 
munições. Este pormenor constitui efetivamente uma falha do PoA, uma vez que 
existem munições que são simultaneamente armas ligeiras
34
, devendo portanto, 
ser consideradas neste universo. 
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O ITI (‘InternationalTracingInstrument), por exemplo, prevê que sejam guardados os registos 
das importações e exportações, no mínimo, durante 20 anos, enquanto o Tratado de Comércio 
de Armas, estipula que estes registos estejam disponíveis durante, no mínimo, 10 anos (Parker, 
2013). 
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Light Anti-TankWeapon é uma arma de uso individual, fundamentalmente usada contra carros 
de combate ou outras viaturas e é constituída por uma munição (projétil) incorporada num 
sistema de lançamento que depois de disparar a munição fica irremediavelmente inutilizado. 







“No que diz respeito às transferências, apesar do PoA contemplar um universo 
reduzido de tipologia de armas, acaba por ser muito abrangente no que diz 
respeito às medidas de controlo. Já o Tratado sobre o Comércio de Armas 
Convencionais abrange uma maior tipologia de armas, mas refere-se 
fundamentalmente a uma principal medida de controlo – as transferências 
internacionais (exportações, importações, transito, intermediários) ” (Parker 
2013, 1). “Esta pequena grande diferença constitui, provavelmente, o elemento 
fundamental para reforçar o importante papel que o PoA continua a ter, 
independentemente da entrada em vigor do Tratado sobre o Comércio de Armas 
Convencionais. Este Tratado não pode ser visto como um “substituto” (Parker 
2013, 4) do PoA ou de outro qualquer mecanismo de controlo do comércio de 
armamento.  
O PoA constitui, acima de tudo, uma preocupação e um desejo aberto de 
resolver um problema, que se afirma, cada vez mais, como uma real ameaça a 
toda a humanidade. A verdadeira “arma de destruição maciça”, como lhe 
chamaram alguns chefes de Estado do Continente Africano, requer, 
efetivamente, que seja encontrada uma solução universal que consiga, no 
mínimo, controlar este flagelo. O principal problema reside exatamente aqui. 
Não é fácil conseguir um procedimento universal que possa ser adaptado a 
Estados e Regiões tão diferentes como aquelas que atualmente existem ao nível 
global. Se acrescentarmos a esta realidade o interesse de alguns Estados 
relativamente a esta e outras matérias, a situação fica um pouco mais 
complicada.  
A análise realizada neste relatório permite-nos constatar que tem havido um 







de um esforço protagonizado pelos Estados membros das Nações Unidas, na 
tentativa de implementação de medidas previstas no PoA e na recente aprovação 
do Tratado de Comércio de Armas. 
Se atendermos ao conjunto de medidas do PoA que até ao momento foram 
implementadas, também não será difícil concluir que o PoA já terá dado um 
forte contributo na diminuição da proliferação de armas ligeiras. No entanto, 
será necessário melhorar no rigor e no controlo da produção de armas, no 
acompanhamento contínuo e preciso dos arsenais, na fiscalização dos 
destinatários finais deste armamento e, fundamentalmente, nos serviços de 
transporte, uma vez que, infelizmente, já têm ocorrido casos em que armas são 
transportadas no meio de mercadoria que por vezes se destina a ajuda 
humanitária. No entanto, e apesar de em todos os processos existir sempre 
margem para melhorar, podemos concluir que o alerta global levantado pelo 
PoA das Nações Unidas, já salvou, desde 2001, milhares de pessoas, merecendo, 
só por isso, que os chefes de Estado e os governantes em exercício de funções 
impulsionem permanentemente a implementação das medidas previstas no 
programa, e coloquem definitivamente de lado  interesses que contrariem os seus 
objetivos.  
Os vários interesses que giram em torno do comércio de armamento, em especial 
do armamento ligeiro, poderão constituir, no futuro, o principal obstáculo à 
implementação das medidas previstas no Tratado de Comércio de Armas em 
geral, e no PoA em particular. O “jogo” de implementação e regulação das 
medidas, exigido aos Estados e à Organização das Nações Unidas, terá que ser 
“jogado” com empenho e atenção, para que o desiderato por todos desejado 







constituem sem margem para dúvida um veículo muito importante neste sinuoso 
caminho. Apesar da recente aprovação do Tratado de Comércio de Armas, o 
PoA é ainda um compromisso global e abrangente para o controle de armas 
ligeiras, cobrindo quase todos os estágios do ciclo da vida destas armas. Por tudo 
isto, pode-se concluir que estes dois compromissos não se substituem, sendo 













O Canadá e o Reino Unido. A sua 
relação com a Segurança Humana e 








Após a apresentação dos três primeiros capítulos que desenvolveram de uma 
forma geral a problemática em causa, iremos infletir, a partir deste capítulo, para 
uma aproximação ao estudo de caso que nos propusemos desenvolver. Assim, 
pretende-se abordar a forma como o Canadá e o Reino Unido se relacionam com 
a Segurança Humana e com o PoA. O objetivo será confirmar se, efetivamente, 
estes dois Estados se encontram em polos opostos no que diz respeito à posição 
apresentada perante a Segurança Humana e qual a sua predisposição para 
“abraçar” o PoA. 
III.1. O Canadá e a segurança humana 
Analisar a relação do Canadá
35
 com a Segurança Humana, obriga-nos a analisar 
as tendências históricas da política externa deste Estado verificada no final da II 
Grande Guerra, portanto, muito antes da implementação do próprio conceito de 
Segurança Humana. Efetivamente, após o final da II Grande Guerra, o rumo da 
política externa do Canadá passou a convergir com alguns daqueles que são hoje 
os objetivos e os princípios da Segurança Humana, oferecendo, com esta 
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O Canadá é simultaneamente uma monarquia constitucional, um estado federal e uma 
democracia parlamentar, que tem Isabel II de Inglaterra como Rainha que, apesar de reinar, não 
governa. Os poderes da Rainha estão delegados num Governador-geral que age como chefe de 
estado e como representante da monarquia britânica. O Canadá alcançou o estatuto de Estado 
independente após sua participação na primeira guerra mundial e atingiu a independência 
jurídica com o Estatuto de Westminster de 1931 É uma federação composta por dez províncias: 
Alberta, Colúmbia Britânica, Manitoba, Nova Brunswick, Terra Nova e Labrador, Nova 
Escócia, Ontário, Ilha do Príncipe Eduardo, Quebeque, e Saskatchewan, e três territórios: 
Territórios do Noroeste, Nunavut, e Yukon. (ver imagem 5). O Quebeque  é uma província 
com um estatuto especial que se distingue das restantes pela língua, cultura e instituições. 
Apesar de já terem existido duas tentativas para integrar o Quebeque na Constituição do 
Canadá, este documento continua a vigorar, mesmo sem a assinatura e aprovação do 
Quebeque. O Partido Quebequense, fundado em 1968 por René Lévesque, foi ao longo das 
últimas décadas o ignidor do movimento separatista do Quebeque, desiderato que nos vários 
referendos que existiram não foi atingido. Cerca de 80% da população do Quebeque é 
descendente de franceses, em contraste com as outras províncias do país, cujos habitantes são 
em sua maioria descendentes de ingleses ou escoceses. Se acrescentarmos a esta realidade o 
facto do Quebeque possuir vastos recursos naturais, importantes e decisivos para a economia 
do Canadá, facilmente se adivinha, apesar de várias aproximações efetivadas em 1995 e 1996 
pelo Parlamento do Canadá, quando aprovou emendas cujo objetivo era promover a união 







posição, um contributo muito importante na aplicação deste conceito. Essa 
posição projetou o Canadá como um “peacekeeper, um doador generoso, um 
bravo soldado e um intermediário honesto” 36  (Cohen 2003, 2). Pelo menos 
“criou esse mito”37 (Bosold 2012, 1). Thomas Keating38 afirma, por seu lado, 
que, a partir do final da II Guerra Mundial, a formulação da política externa do 
Canadá foi orientada de acordo com duas principais vias (Keating 2002, 1): 
 a sua unidade nacional; 
 a sua relação com o vizinho - Estados Unidos da América. 
Relativamente à primeira via, será legítimo questionar o porquê da utilização da 
ferramenta “política externa”, para a resolução de problemas internos 
relacionados com a unidade nacional. O desenvolvimento de uma política que 
orienta a principal preocupação de um estado para o auxílio de outros Estados, 
não significa que o único pensamento dos seus governantes esteja 
exclusivamente focalizado no campo externo. Esta posição produz, em 
simultâneo, resultados para o exterior e para o interior do estado. A história do 
Canadá é profusa em pormenores que orientaram o seu decurso para situações de 
desunião nacional que exigiram a implementação de medidas que evitassem essa 
mesma desunião. O facto de existirem no Canadá duas línguas oficiais 39 
constitui, só por si, um fator desagregador que exige a atenção permanente dos 
seus governantes. Esta necessidade de atuar ao nível interno fez com que as 
questões da Segurança Humana fossem nitidamente instrumentalizadas pela 
                                                          
36APUD Bosold, 2012. “Canadian diplomatic corps was regarded the finest in the world and the 
country was doing good all over the globe, as a peacekeeper, a generous donor, a brave soldier 
or an honest broker” 
37
 “At least, so does the official myth go.” 
38APUD Bosold, 2012. “ (…) two issues have been crucial for the formulation of the country’s 
foreign policy, namely (a) its relationship with its Southern neighbour, and (b) the question of 
national unity and a common national identity” (Keating, 2002) 
39







necessidade de construir uma identidade e unidade nacionais. No entanto, 
utilizar a retórica política para abordar questões relacionadas com a Segurança 
Humana, poderá levantar algumas dúvidas quanto ao efeito que a mesma terá 
para a união nacional de um estado. De acordo com Bosold, “apesar da sua 
utilidade na definição de uma qualquer ameaça, falar de Segurança Humana não 
constitui uma prática através da qual a segurança é alcançada” (Bosold2012, 5). 
Este argumento  permite-nos então questionar por que razão é que Axworthy40, 
antigo Ministro dos Negócios Estrangeiros do Canadá, utilizava frequentemente 
nos seus discursos a expressão “Segurança Humana”. Bosold argumenta que a 
contínua utilização desta expressão, relacionada muitas vezes com orientações 
da política externa canadense do pós II Guerra Mundial, tinha o propósito de 
securitizar, ao nível doméstico, uma identidade de um Canadá unido (Bosold 
2012, 5). “Falar de Segurança Humana é um meio de securitização da 
insegurança Humana” (Bosold2012, 5). Efetivamente, a política externa do 
Canadá teve sempre uma vertente doméstica que era necessária, não só por 
alimentar internamente uma base de aceitação da orientação seguida, permitindo 
que o governo continuasse o seu caminho focalizado nas questões da Segurança 
Humana, mas também, pela forma ininterrupta como contribuía para a 
solidificação da unidade interna, permanentemente ameaçada com a questão do 
Quebeque.  
Quanto à segunda via apresentada por Keating, a relação do Canadá com os 
Estados Unidos da América, caracterizava-se por ser uma relação com 
constantes “aproximações”, como no caso do Tratado Norte-Americano de Livre 
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 Antigo Ministro dos Negócios Estrangeiros do Canadá, que foi um dos maiores 







Comércio (NAFTA), que entrou em vigor a 01 de janeiro de 1994, mas também 
“afastamentos”, como nos casos relacionados com o protocolo de Kyoto, com os 
esforços do Canadá para a implementação do Tribunal Penal Internacional 
(Bosold 2012, 2), e também, com a promoção do SoftPower, assuntos que o 
vizinho do sul ignorava ou discordava. 
Em qualquer uma das vias, a orientação do Canadá tinha um rumo bem definido 
que, independentemente dos reais objetivos que pretendia alcançar, revelava 
determinação e solidez. De acordo com Bosold, “a definição destes dois campos 
de atuação no âmbito da política externa, tem um denominador comum que está 
relacionado com a Segurança Humana” (Bosold 2012, 1). A tendência 
apresentada nesta política facilitou sobremaneira a aproximação do Canadá às 
questões relacionadas com a Segurança Humana. 
A importância da Segurança Humana na política externa do Canadá teve o seu 
ponto alto durante os anos 90. O período de governação de Jean Chrétien, entre 
1993 e 2003, realçou de uma forma nunca antes apresentada a importância desta 
componente da segurança. O mundo terminara recentemente o período da guerra 
fria e a tão almejada paz, acompanhada de ausência de conflitos, tardava em 
chegar. Era por isso necessário reavaliar e redefinir as ameaças. Merece 
particular destaque no desbravar deste novo patamar de análise da segurança, o 
papel do antigo Ministro dos Negócios Estrangeiros canadiano Lloyd Axworthy 
(Ozguc 2011, 38), pela forma como defendeu e implementou uma abordagem 
mais alargada do conceito de segurança, que ultrapassava a dimensão 
estritamente militar, integrando igualmente, preocupações de âmbito económico 
e de direitos humanos. Axworthy explicava desta forma a necessidade de uma 








O conceito de segurança no período da Guerra Fria enfatizou a prevenção 
de conflitos entre Estados, a fim de evitar o constante perigo de escalada 
desses conflitos. (...) É agora claro que esta abordagem à segurança era 




Já em 1996, num discurso realizado na Universidade de York, Axworthy 
defendia que o maior desafio do período pós guerra fria seria o seguinte: 
 
Construção de uma paz sustentável em países sujeitos a ciclos de violência 
recorrentes. (…) os conflitos que hoje enfrentamos agora já não são 
puramente militares, nem serão resolvidos por soluções unicamente 
militares. Eles ocorrem no interior dos Estados, e não entre eles, mas eles 
tendem a espalhar-se para regiões vizinhas. São caracterizados por ciclos 





Na sequência do trilhar destes novos caminhos rumo a uma segurança mais 
focalizada nas pessoas, o Canadá e um pequeno número de países, como a 
Noruega e a Holanda, começaram a reavaliar o tradicional conceito de 
segurança, a fim de identificar outras variáveis e verificar a forma como estas 
influenciam a paz, tendo surgido por um lado o conceito de Segurança Humana 
e por outro, o conceito de Peacebuilding
43
, como meio de garantir essa mesma 
Segurança. 
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Tradução do autor: “The Cold War concept of security emphasized the prevention of interstate 
conflict in order to avoid the perennial danger of escalation. (…) It is now clear that this 
approach to security was inadequate to foster stability and peace.” (Apud DFAIT 2000, 12) 
42
Tradução do autor: “building sustainable peace in countries prone to recurring cycles of 
violence. (…) the conflicts we face now are no longer purely military in nature, nor will they 
be resolved by military solutions alone. They occur within states, rather than between them, but 
they tend to spill over into surrounding regions. And they are characterized by long-term cycles 
of violence in the absence of the capacity to sustain a peaceful society” (Apud DFAIT 2000, 
12). 
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O termo “peacebuilding” surgiu em 1992 na Agenda para a Paz, relatório apresentado na 
Assembleia Geral das Nações Unidas pelo Secretário GeralBoutrosBoutros-Ghali. Nesse 
relatório são sugeridos 5 objetivos a alcançar pelas Nações Unidas relativamente aos conflitos: 
efetuar uma Diplomacia Preventiva antes da erupção dos conflitos; 







O desejo de liderar a comunidade internacional no que diz respeito ao 
Peacebuilding, levou ao nascimento da Canadian Peacebuilding Initiative (1996) 
que tinha como objetivo organizar as atividades de paz, fazendo-as funcionar de 
uma forma coerente. Tinha acoplado um fundo que ficou disponível em 1997, 
que auxiliou mais de 100 projetos um pouco por todo o mundo. Em 1999, após 
uma revisão desta Iniciativa, chegou-se à conclusão que o resultado das 
atividades de Peacebuilding era um dos principais caminhos para alcançar um 
ambiente sólido de Segurança Humana. Nesta sequência a Iniciativa foi 
renomeada, nascendo o Peacebuilding and Human Security Program (1999). 
Axworthy teve com a sua ação uma importância central no desenvolvimento 
destes e de outros projetos nesta área. 
A “doutrina Axworthy”, assim normalmente designada, constitui uma visão 
muito convergente, objetivada na segurança das pessoas e em tudo o que as 
envolve. Lloyd Axworthy acreditava que a Segurança Humana podia 
desempenhar um papel central na promoção do Canadá ao nível internacional, 
razão pela qual manteve, durante o período em que esteve envolvido na ação 
governativa do seu país, uma narrativa direcionada com o objetivo de liderar 
uma ação global em prol da Segurança Humana. Na introdução de um 
documento apresentado em 1999 pelo Departmentof Foreign Affairs and 
International Trade (DFAIT) - “Human security: Safety for peoplein a 
changingworld”, Lloyd Axworthy refere-se desta forma ao conceito de 
Segurança Humana: 
                                                                                                                                                            
peacekeeping após o alcançar de tréguas até à implementação dos acordos de paz; 
peacebuilding para criar condições para o desenvolvimento e evitar uma nova erupção do 
conflito; 









Há mais de dois anos que tenho vindo a defender uma agenda política 
internacional, que inclua a ideia da Segurança Humana. A mudança de 
natureza dos conflitos violentos e a intensificação da globalização colocam 
cada vez mais as pessoas no centro das questões mundiais. Como 
resultado, a segurança do indivíduo - ou seja, a Segurança Humana tornou-
se, não só, uma nova medida de segurança global e um novo impulso para 




O facto de ser uma doutrina fundamentalmente de caráter operacional que centra 
o seu foco na segurança física das pessoas
45
e que enfrenta as consequências dos 
vários acontecimentos que provocam o sofrimento humano e não as suas 
verdadeiras causas, fez com que por vezes fosse criticada
46
, por ser suportada 
por uma visão restritiva que ignorava, por exemplo, o desenvolvimento humano. 
Apesar destas opiniões, que acabam por ser insignificantes quando confrontadas 
com o papel que o Canadá efetivamente apresenta nesta área, o Canadá é 
frequentemente considerado como o “país que mais tem promovido a doutrina 
da Segurança Humana ao nível governamental” (Xavier 2010, 6). A sua tónica 
tem incidido no “reforço da lei humanitária, na prevenção de conflitos e no 
fomento da democracia e da governabilidade” (Xavier 2010, 6).Esta análise é 
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Tradução do autor: “For more than two years now I have been advocating an international 
political agenda that would include the idea of human security. The changing nature of violent 
conflict and intensifying globalization have increasingly put people at the centre of world 
affairs. As a result, the safety of the individual - that is, human security - has become both a 
new measure of global security and a new impetus for global action.” (DFAIT, 1999) 
45
Visão baseada na dimensão “freedomfromfear” do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (UNPD, 1994) 
46
JesúsBallesteros, Catedrático na Universidade de Valência (Espanha), defende num trabalho 
publicado em 2013, que o enfoque alargado da doutrina da Segurança Humanadeve atender 
conjuntamente aofreedomfromfear e aofreedomfromwant, contrariamente ao enfoque restritivo, 
defendido pelo Canadá, que se limita à “luta contra as guerras”. “A razão que justifica esta 
opção está relacionada com as condições de miséria (desnutrição, falta de água potável e de 
medicamentos) que produzem um número muito maior de mortes que a realidade das guerras. 









visível nas palavras de Axworthy, proferidas em 1996, num fórum relativo ao 
tema “A política externa do Canadá num mundo em mudança”: 
 
Nos últimos anos, o mundo passou por uma profunda mudança geopolítica. 
As placas tectónicas das relações internacionais têm-se realinhado e, como 
sempre, quando duas placas se encontram, libertam forças consideráveis. 
[...] Durante a Guerra Fria, quando o Canadá agiu para preservar a paz e a 
segurança internacionais, foi dentro de limites e restrições claras. 
Enviámos tropas de paz e negociamos tratados de desarmamento. [...] 
Atualmente, a segurança tornou-se algo muito mais amplo. [...] É cada vez 
mais claro que a preservação da "Segurança Humana" - direitos humanos e 
liberdades fundamentais, a lei e a ordem, a boa governação, o 
desenvolvimento sustentável e a justiça social - é tão mais importante para 
a paz global como o controlo de armas e o desarmamento. É em resposta à 
necessidade de preservar a segurança das pessoas que a noção 
Peacebuilding surgiu. [...] Se há uma conclusão que eu tirei das consultas 
efetuadas até o momento, é que os canadenses permanecem 
comprometidos com uma política externa ativa. A realidade pode ter 
mudado, mas a determinação do Canadá em permanecer como um estado 
ativo nesta matéria é tão forte quanto era há 40 anos atrás, altura em que 




Atualmente a agenda do Canadá tem-se repercutido em cinco áreas principais 
(Xavier 2010, 6): 
 
1) proteção dos civis (os civis são as principais vítimas dos conflitos, pelo 
que o reforço da sua proteção internacional, jurídica e física, é uma 
prioridade clara; 
2) apoio a operações de paz (para além de fomentar parcerias bilaterais e 
multilaterais nas Nações Unidas, o Canadá tem vindo a reforçar a sua 
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Tradução do autor: “Inrecent years the world has experienced a profound geopolitical 
shift. The tectonic plates of international relations have realigned themselves and, as 
always when two plates meet, huge forces have been unleashed.  
[…] During the Cold War, when Canada acted to preserve peace and security 
internationally, it was within clear limits and constraints. We sent peacekeepers; we 
negotiated disarmament treaties. […] Now security has become something much 
broader. […] It is increasingly clear that preserving ‘human security’ – human rights 
and fundamental freedoms, the rule of law, good governance, sustainable development 
and social equity – is as important to global peace as arms control and disarmament. It 
is in response to the need to preserve human security that the notion of peacebuilding 
has emerged. […] If there is one conclusion that I have drawn from our consultations to 
date, it is that Canadians remain committed to an active, internationalist foreign policy. 
The issues and the setting may have changed, but Canadian support for an activist, 
middle‐power approach is as strong as it was 40 years ago, when we launched the first 







capacidade de desenvolver operações de paz através da formação de 
especialistas civis – os CANADEM.);  
3) prevenção dos conflitos (reunindo o setor privado, as instituições 
internacionais e a sociedade civil);  
4) boa governação (sistemas jurídicos de proteção internacionais justos e 
eficazes são garantias essenciais de paz e segurança); 
 5) segurança pública (o terrorismo, o cibercrime, o tráfico de seres 
humanos, as drogas ilícitas ou o branqueamento de capitais são novas 
ameaças à Segurança Humana, ligadas a um crescente movimento de 
informação, pessoas e bens).  
 
III.2. O Canadá e o PoA 
Relativamente à relação do Canadá com o PoA, o Canadá apoia a plena 
implementação do Programa e permanece muito ativo ao nível nacional, regional 
e global, com o objetivo de enfrentar os problemas decorrentes da proliferação, 
acumulação excessiva e uso indevido de armas ligeiras. 
A preocupação decorrente da utilização de armas ligeiras obrigou o Canadá, 
antes mesmo da implementação do PoA, à adoção de iniciativas conducentes à 
erradicação deste problema. Durante os dois primeiros anos de funcionamento, o 
Peacebuilding and Human Security Program apoiou uma ampla variedade de 
projetos, sendo alguns relativos às armas ligeiras (DFAIT 2000, 12). Destacam-
se neste âmbito os seguintes: o Projeto Ploughshares, que se trata de uma ONG 
que trabalha com igrejas, governos e sociedade civil, no Canadá e no exterior, 
para implementar políticas e ações que previnam a guerra e a violência armada; 
um estudo realizado para as Nações Unidas pelo International Peace and 
Security Center, relativo às lições aprendidas sobre desarmamento, 
desmobilização e reintegração de ex-combatentes; o ProjetoPrepCom, um 







“A ação do Canadá nesta área foi sempre orientada pelo impacto humanitário da 
proliferação e uso indevido de armas ligeiras, reconhecendo os legítimos 
interesses dos proprietários e produtores de armas de fogo”(DFAIT 2000, 12). 
 
III.3. O Reino Unido e a segurança humana 
A posição do Reino Unido relativamente às questões relacionadas com a 
segurança conheceu várias orientações desde o final da segunda Grande Guerra. 
A oscilação verificada na utilização do hardpowe e do softpower, bem como a 
permanente inclusão das questões da segurança no universo da estratégia de 
“defesa”, terão contribuído para uma tardia consciencialização da importância da 
segurança e da necessidade de individualizar o seu conceito. O primeiro 
documento elaborado pelo Reino Unido, especificamente dedicado às questões 
da segurança nacional, surge em 2008 com a divulgação da “The National 
Security Strategy of theUnited Kingdom. Security in na interdependente world”. 
O objetivo desta estratégia de Segurança Nacional era “orientar o modo como 
gerir umdiversificado conjunto de desafios à segurança nacional, salvaguardando 
a nação, a prosperidade e a qualidade de vida dos seus cidadãos” (GovUK 2008, 
3).  
A análise dos principais documentos oficiais relativos à segurança e defesa do 
Reino Unido, emanados desde o final da segunda Grande Guerra, permite-nos 
realçar três principais orientações da política de defesa e segurança do Reino 
Unido. 
A primeira orientação envolve o período de 1948 até 1989 e foi 







no hardpower. Inicialmente a política de defesa assentava na “estratégia dos três 
pilares”, estratégia que realçava “a defesa do Reino Unido, a manutenção de 
linhas de comunicação marítimas consideradas vitais e a garantia da segurança 
do Médio Oriente, para que pudesse funcionar como base defensiva contra a 
União Soviética” (Taylor 2010, 3). Depois de várias revisões 48 , realizadas 
sobretudo em resposta a considerações financeiras e naturalmente, também 
relacionados com a alternância governativa entre Conservadores e Trabalhistas, 
a política de defesa do Reino Unido, apesar do envolvimento na Guerra das 
Falklands no início da década de 80, não se alterou significativamente durante 
todo este período. 
Uma segunda orientação verifica-se após a queda do muro de Berlim com a 
consequente implosão da União Soviética e vai até ao final da década de 90. Este 
acontecimento provocou uma mudança na estratégia de defesa do Reino Unido 
caracterizada por uma alteração significativa na estrutura das Forças Armadas e 
no orçamento disponível para a defesa. Aliás, a pressão para uma redução do 
orçamento destinado à defesa já se vinha a verificar desde o início da década de 
80. O Secretário de Estado da Defesa Tom King, num discurso proferido na 
Câmara dos Comuns em 25 de julho de 1990, referiu-se desta forma a esta 
alteração: 
 
Nas opções para os estudos em curso, temos procurado encontrar uma 
estrutura para as nossas forças regulares adequada à nova situação de 
segurança e atender às nossas necessidades operacionais em tempo de paz 
(...). As nossas propostas permitirão poupanças significativas na área da 
defesa. (apud Taylor 2010, 9).
49
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1957 - Sandys review; 1965-  Healey review; 1974 - Mason Review e 1981 – Nott Review. 
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Tradução do autor: In the options for change studies, we have sought to devise a structure for 








Na prática, verifica-se neste período um ajustamento do efetivo das Forças 
Armadas, orientado para a criação de uma estrutura base, constituída por 
unidades mais pequenas e mais flexíveis que pudessem garantir uma 
participação eficaz em missões no âmbito da NATO. Estas alterações decorrem 
da nova visão politico-estratégica, que muitos analistas consideraram ser mais 
uma “evolução do que propriamente uma revolução”50, e que dava mais realce às 
ameaças externas que podiam direta ou indiretamente afetar o Reino Unido, 
exigindo por isso, uma estratégia mais expedicionária. Foi também neste 
período, que a palavra “segurança” passou a estar incluída em documentos 
oficiais e se começou a reconhecer não só a existência de outras ameaças para 
além das ameaças convencionais, como o terrorismo, a droga, o crime 
organizado, a degradação ambiental, tensões étnicas, a competição pelos 
recursos e o colapso de alguns Estados, mas também o interesse do Reino Unido 
em ter um papel importante no enfrentar dessas mesmas ameaças. Podemos 
confirmar esta orientação politica nas palavras do Ministro da Defesa do Reino 
Unido, George Robertson (apud Dodd 1998, 16), 
 
(…) os britânicos são, por natureza, um povo internacionalista. Acreditamos 
que para defender os nossos direitos, devemos cumprir as nossas 
responsabilidades no mundo. Nós não queremos ficar de braços cruzados e 
assistir a desastres humanitários ou agressões de ditadores. Queremos estar 
na liderança, queremos ser uma força para o bem.
51
 
                                                                                                                                                            
operational needs (…). Our proposals will bring savings and a reduction in the share of GDP 
taken by defense.(apud Taylor 2010, 9) 
50Apud (Taylor, 2010). “Robertson´s blueprint is more sensible than truly radical”, The Times, 8 
July 1998 and “The Strategic Defence Review A good job”, RUSI Newsbrief, August 1998. 
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Tradução do autor: “the British are, by instinct, an internationalist people. We believe that as 
well asdefending our rights, we should discharge our responsibilities in the world. Wedo not 
want to stand idly by and watch humanitarian disasters or aggression ofdictators go unchecked. 








O ministro dos Negócios Estrangeiros da altura, Robin Cook, afirmava 
igualmente num seu discurso, a necessidade de “internacionalizar” o papel do 
Reino Unido (Cook, 1997): 
 
 (...) para garantir o respeito das outras nações pela contribuição do Reino 
Unido para a manutenção da paz e promoção da democracia em todo o 
mundo. (...) A nossa política externa deve ter uma dimensão ética e deve 
suportar as demandas de outros povos para os direitos democráticos que 
queremos para nós mesmos. O Governo trabalhista irá colocar os direitos 




Este discurso vem na linha da política externa do Reino Unido, iniciada no 
governo de Tony Blair, que apresentava um triplo objetivo: garantir uma forte 
capacidade de intervenção externa, baseada numa dimensão moral e ética; a 
consolidação da relação com os EUA; e a tentativa de afirmar o Reino Unido 
como a “ponte” entre a Europa e os EUA. No referido  discurso de Robin Cook, 
vemos referências a algumas áreas que hoje associamos ao universo da 
Segurança Humana. Sem existir uma clara referência ao conceito que emergiu 
neste período, o Reino Unido apresentava uma orientação política concorrente 
com as preocupações apresentadas pelas Nações Unidas em 1994
53
 
relativamente à Segurança Humana, adotando neste período, uma posição mais 
consentânea com o softpower, que deixava transparecer uma transição para uma 
política com mais “segurança” e menos “defesa”. 
                                                          
52
Tradução do autor: (...) to secure the respect of other nations for Britain's contribution to 
keeping the peace of the world and promoting democracy around the world. (...) Our foreign 
policy must have an ethical dimension and must support the demands of other peoples for the 
democratic rights on which we insist for ourselves. The Labour Government will put human 
rights at the heart of our foreign policy (...). 
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A terceira orientação surge após o ataque terrorista de 11 de setembro em Nova 
Iorque e vem até aos nossos dias. Este período caracteriza-se por uma fase inicial 
nitidamente marcada pelos acontecimentos do 11 de setembro, que obrigaram a 
uma revisão da Estratégia de Defesa, e que consumiu quase por completo as 
preocupações da política externa de segurança e defesa do Reino Unido. Existe 
aqui uma clara inversão da orientação politica que vinha a ser seguida. O 
envolvimento do Reino Unido na luta contra o terrorismo obrigou ao desvio de 
avultadas verbas do Department for International Development (DFID)
54
que se 
destinavam à ajuda aos mais pobres. No período compreendido entre 2001 e 
2005, os gastos realizados pelo Reino Unido no Paquistão, Afeganistão e Iraque 
aumentou cerca de cinco vezes
55
 (Woods 2005, 403). O Reino Unido, alinhado 
com o seu principal aliado, os Estados Unidos da América (EUA), apresentou 
uma posição em que prevalecia o hardpower, característica desta fase inicial. O 
interesse em acompanhar os EUA foi assim apresentado pelo Ministro da Defesa 
Geoffrey William Hoon: 
 
(...) temos demonstrado com as nossas ações o desejo de trabalhar em 
estreita colaboração com o nosso aliado mais importante, os EUA. A nossa 
capacidade para operar ao lado os EUA (e com outros parceiros, 
particularmente na Europa, mas também em outros lugares) será a chave 
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Departamento ministerial apoiado por dois organismos públicos, sendo um executivo 
(CommonwelthScholarshipComissioninthe UK), e um consultivo (IndependentCommission for 
AidImpact). Tem como principal prioridade a redução da pobreza no mundo. 
55ApudCarmenMafallónPortolés. “Seguridad humana y lucha antiterrirista. El impacto sobre el 
desarrollo”. Congresso Bilbao 2007. “El desafiodeldesarrollo humano. Propuestas locales 
paraoutraglobalizatión. 
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Tradução do autor: “(…) we demonstrated by our actions our wish to work closely with our 
most important ally, the US. Our ability to operate alongside the US (and with other partners, 







Numa fase posterior, verificamos uma nova transição do hardpower para o 
softpower. Esta constatação é materializada pela elaboração do primeiro 
documento de estratégia de segurança
57
, já anteriormente referido, que apresenta 
na sua introdução de uma forma bastante clara, uma intenção de alterar o objeto 
de segurança que até aqui estava focado no estado: 
 
O alcance e a abordagem desta estratégia reflete a forma como mudou o 
nosso entendimento acerca da segurança nacional. No passado, o estado foi o 
foco tradicional de política externa, de defesa e políticas de segurança. A 
segurança nacional foi sempre entendida como a proteção do Estado e dos 
seus interesses vitais contra os ataques de outros Estados. Nas últimas 
décadas, a nossa visão de segurança nacional foi ampliada para incluir 
ameaças contra os cidadãos e o nosso modo de vida, bem como a integridade 
e os interesses do Estado. É por isso que esta estratégia trata do crime 
transnacional, das pandemias e das inundações - não faz parte da ideia 
tradicional de segurança nacional, mas pode claramente afetar um grande 
número de cidadãos, e que exigem respostas idênticas às ameaças de 




De todo o percurso até agora apresentado sobre o Reino Unido, não será 
despropositado concluir que a posição deste Estado perante a Segurança 
Humana se apresenta um pouco “disfarçada”. Apesar de existir um 
reconhecimento global do importante papel que o Reino Unido tem cumprido na 
área da segurança das pessoas, a narrativa política não tem sido pródiga na 
utilização desta expressão, contrariamente ao que acontece no Canadá. No 
documento que define a Estratégia de Segurança Nacional do Reino Unido até 
                                                          
57
“The National Security Strategy of the United Kingdom.Security in an Interdependent World”, 
2008. 
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Tradução do autor:“The scope and approach of this strategy reflects the way our understanding 
of national security has changed. In the past, the state was the traditional focus of foreign, 
defence and security policies, and national security was understood as dealing with the 
protection of the state and its vital interests from attacks by other states. Over recent decades, 
our view of national security has broadened to include threats to individual citizens and to our 
way of life, as well as to the integrity and interests of the state. That is why this strategy deals 
with transnational crime, pandemics and flooding – not part of the traditional idea of national 
security, but clearly challenges that can affect large numbers of our citizens, and which demand 








2015, datado de 2010, continua a não existir uma única referência à expressão 
Segurança Humana. Efetivamente, “apesar da atenção politica se encontrar 
focalizada nas questões relacionadas com a segurança e nos orçamentos 
necessários à sua garantia, o Reino Unido tem mantido uma capacidade de 
intervençãodestinada à ajuda externa, apesar de grande parte da ajuda que é 
canalizada através da União Europeia estar a ser encaminhada para atender a 
novas exigências de segurança” (Woods 2005, 405)59. 
Interessa pois aferir, se no âmbito do PoA das Nações Unidas, a preocupação e o 
desempenho do Reino Unido tem sido correspondente com a orientação definida 
na sua Estratégia de Segurança Nacional. 
 
III.4. O Reino Unido e o PoA 
No que ao PoA diz respeito, o primeiro relatório elaborado pelo Reino Unido foi 
em 2003. Nesse relatório, o Reino Unido informou que possuía o melhor sistema 
de controlo de armamento do mundo, que já vinha de 1968 e que sofreu 
alterações entre 1982 e 1997. Informou igualmente que estavam a alterar a lei 
penal e o período de guarda dos registos de 5 para 10 anos como prevê o PoA.A 
partir de 2005, o envolvimento do Reino Unido é orientado para intervir em três 
principais áreas (DFID, 2005): 
 aumentar os controlos relacionados com as armas ligeiras; 
 monitorizar a procura de armas ligeiras; 
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is being mitigated by a rising overall aid budget and by multilateral lending to middle-income 
countries. Conversely, the high share of UK aid channeled through the EU is increasingly 








 reduzir a disponibilidade de armas ligeiras. 
O Reino Unido colocou a questão das armas ligeiras de uma forma transversal a 
vários departamentos do governo para que a questão fosse tratada de forma 
coerente e complementar. Foram várias as iniciativas realizadas pelo Reino 
Unido no âmbito desta temática, das quais se realçam as seguintes (DFID 2005, 
3): 
 a criação de um comité político interdepartamental que garante e regula a 
orientação política do governo no seio desta temática. 
 a principal ferramenta que suporta as atividades e iniciativas relativas às 
armas ligeiras é o Programa das Armas Ligeiras que se encontra inserido 
no Global Conflit Prevention Fund, que é gerido em simultâneo pelo 
Foreign Office, Ministério da Defesa e pelo DFID. Este fundo apoia 
várias agências das Nações Unidas, Organizações regionais, Governos e 
organizações não governamentais no combate à proliferação de armas 
ligeiras. 
 O link estabelecido entre as armas ligeiras e a UK Armed Violence and 
Poverty Initiative, realça o impacto da violência armada e da 
disponibilidade de armas ligeiras no desenvolvimento das sociedades e 
nos obstáculos que criam para alcançar dos Objetivos do Milénio
60
. 
 Participação ativa no United Nations Open Ended Working Group, no 
sentido de negociar a criação de um instrumento que permitisse que os 
Estados pudessem evitar o tráfico ilícito de armas. 
III.5. Considerações Finais 
                                                          
60







Exposta que foi a relação do Canadá e do Reino Unido com a Segurança 
Humana, podemos concluir que a disparidade revelada na posição perante esta 
questão, que se antevia como evidente existir no início deste trabalho, na 
realidade não é tão evidente.Se por um lado o Canadá assume o protagonismo no 
que diz respeito à implementação de iniciativas e no alerta global para a questão 
da Segurança Humana, o Reino Unido, de acordo com os números apresentados 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, relativos às 
verbas despendidas na ajuda ao desenvolvimento e em doações realizadas desde 
2004, apresenta números duas vezes superiores ao Canadá
61
 (Imagem 6). A 
conclusão que podemos adiantar no final deste capítulo é que tanto um estado 
como o outro, embora com estilos diferentes, têm estado preocupados num 
posicionamento de “primeira linha” relativamente à Segurança Humana. Este 
resultado compromete definitivamente o objetivo de encontrar uma resposta à 
pergunta central colocada no início deste trabalho. No entanto, apesar desta 
constatação, será interessante comparar se o resultado conseguido na 
implementação das medidas previstas no PoA é também ele equilibrado. 
  
















Análise comparativa entre o Canadá 
e o Reino Unido. Implementação das 








Analisemos a forma como estes dois Estados têm implementado as medidas 
previstas no PoA. O resultado apresentado resulta da análise dos relatórios 
elaborados pelos Estados no âmbito do referido plano de ação, relativo aos 
primeiros dez anos de implementação deste programa (Parker, 2012b):  
 Estabelecimento de uma Agência de Coordenação Nacional (Parker 
2012b, 12) 
O Canadá criou uma Comissão Nacional sobre Armas Ligeiras presidida 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros que é responsável pela 
orientação política, investigação e acompanhamento dos esforços para 
prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de armas ligeiras. Esta 
Comissão é composta por representantes do Governo, forças policiais e a 
sociedade civil (ONGs, universidades, representantes da indústria 
fabricante e utilizadores de armas de fogo). 
No Reino Unido a responsabilidade de pesquisar e monitorar o comércio 
ilícito de armas ligeiras é geralmente partilhada entre o Her Majesty’s 
Revenue and Customs
62
, a National CrimeAgency
63
 e as Forças Policiais. 
A coordenação relativa à implementação do PoA é realizada pela UK 
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É a autoridade fiscal do Reino Unido responsávelpor garantir a disponibilidade financeira para 
financiar os serviços públicos do Reino Unido e para ajudar as famílias e indivíduos com um 
apoio financeiro específico. É um departamento não ministerial, apoiados por duas agências e 
organismos públicos. 
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Esta agência assumiu as responsabilidades da Serious Organised Crime Agency e tem como 
objetivo combater a criminalidade grave e organizada, fortalecer nossas fronteiras, combater a 
fraudeecrimecibernético, proteger as criançase os jovens deabuso e exploração sexual. 
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O FCO promove os interesses do Reino Unido no exterior, apoiando os cidadãos e empresas do 
Reino Unido em todo o mundo. É um departamentoministerial, apoiados por 11 agências e 







Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição de ambos os Estados.  
 
  Nomeação um Ponto de Contacto Nacional (Parker 2012b, 12) 
Ambos os Estados procederam à nomeação de um Ponto de Contacto, 
pelo que, relativamente à implementação desta medida, podemos 
classificar como boa a posição de ambos os Estados.  
 
 Implementar medidas na área do fabrico de armas ligeiras (Parker 2012b, 
29) 
No Canadá as empresas fabricantes de armas de fogo são obrigadas a 
obter licenças para a realização da sua atividade e têm que registrar o seu 
stock de armas de fogo. O Canadá criminalizou o fabrico ilegal de armas 
ligeiras no seu território. 
O Reino Unido não implementou qualquer medida especial nesta área 
apesar de existir uma preocupação em identificar eventuais 
incumpridores da legislação existente.  
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição do Canadá e aceitável a posição do Reino Unido.  
 
 Medidas que permitam inserir uma marca em todas as armas ligeiras 
(Parker 2012b, 48) 
No Canadá os fabricantes são obrigados a colocar marcas previamente 







No Reino Unido existe a obrigatoriedade de marcar as armas ligeiras no 
momento do fabrico. Todas as armas na posse das Forças Armadas são 
marcadas pelo fabricante com um número de série único. Quando se 
efetiva a aquisição de um novo sistema de armas, é definido o formato do 
número de série completo. 
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição de ambos os Estados. 
 
 Manutenção de registos relativos ao fabrico e transferências (Parker 
2012b, 109) 
A legislação canadense exige que seja efetuado o registo de todas as 
armas de fogo na altura da sua produção. As transferências subsequentes 
serão registadas no Sistema de Informações de Arma de Fogo65. Este é 
um sistema totalmente automatizado e integrado, que garante total apoio 
administrativo na manutenção dos registos relativos ao fabrico e 
transferências subsequentes de todas as armas de fogo. Os registros 
incluem dados sobre licenças, autorizações, certificados de registo e 
outras informações recolhidas em conformidade com a Lei de Armas de 
Fogo. O Sistema de Informação de Armas de Fogo do Canadá mantém os 
registos por um período mínimo de dez anos após a última ação 
administrativa, mas o registo das armas de fogo deverá ser mantido 
indefinidamente. 
O Reino Unido possui um sistema de manutenção dos registos eletrónico 
de armas de fogo com dados desde 1987. Este sistema funciona no 
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Ministério da Defesa e garante o histórico de todas as armas de fogo 
registadas. 
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição de ambos os Estados.  
 
 Cooperação na deteção e rastreio (Parker 2012b, 156) 
No Canadá o Centro Nacional de Rastreio de Armas de Fogo 66 
desempenha um papel central nesta área. Tem como tarefas principais 
auxiliar a polícia nacional no rastreamento de armas de fogo importadas, 
auxiliar a polícia estrangeira no rastreamento de armas canadenses 
exportados e é o ponto de contacto do Canadá no Sistema de 
Rastreamento de Armas de Fogo da INTERPOL.  
O Reino Unido, dos registos existentes no período considerado, realça-se 
a sua cooperação com a INTERPOL. 
Relativamente à implementação desta medida e de acordo com os dados 
disponíveis, poderá existir margem para melhorar nesta área. Assim, 
podemos classificar como aceitável a posição de ambos os Estados.  
 
 Transferências Internacionais (Parker 2012b, 174) 
O Canadá e o Reino Unido são membros do Acordo de Wassenaar
67
, 
cumprindo com as regras impostas neste acordo. Ambos os Estados 
possuem legislação, regulamentos e procedimentos administrativos 
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 Canadian National Firearms Tracing Centre. 
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 O Acordo de Wassenaar foi estabelecido a fim de contribuir para a segurança e estabilidade 
regional e internacional, através da promoção da transparência e maior responsabilidade nas 







próprios, que impõe regras nesta área, garantindo que o processo de 
exportação, importação e trânsito de armamento cumpre todas as regras 
internacionalmente exigidas.  
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição de ambos os Estados.  
                                       
 Controlo dos intermediários existentes no comércio de armas ligeiras 
(Parker 2012b, 274) 
O Canadá não possui qualquer legislação específica sobre o registo e o 
controlo da ação de intermediários no comércio de armamento. 
O Reino Unido possui medidas de controlo para a ação de intermediários 
relativas a equipamento militar que inclui as armas ligeiras. 
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
aceitável a posição de ambos os Estados. Apesar de não possuírem 
qualquer legislação específica, têm em prática medidas que controlam 
esta atividade.  
 
 Recolher, apreender e eliminar armas ligeiras ilegais (Parker 2012b, 400) 
No período de análise considerado neste trabalho, o Canadá destruiu 
20557 armas ligeiras. Apesar de não existir qualquer referência sobre 
esta área nos relatórios elaborados pelo Reino Unido, haverá com certeza 
recolha, apreensão e eliminação de armas neste estado. 
Esta medida do PoA pode ser vista como o produto final para o qual 
concorrem todas as outras. Existirão sempre armas ligeiras que 







devem ajustar permanentemente os seus procedimentos para que seja 
possível cumprir esta medida. Assim, relativamente à implementação 
desta medida, podemos classificar como aceitável a posição de ambos os 
Estados.  
 
 Gestão de stocks e segurança (Parker 2012b, 273) 
Relativamente a esta medida, o Canadá e o Reino Unido têm em vigor 
várias normas e procedimentos
68
 que vão desde medidas de segurança 
física dos locais de armazenamento, gestão e controlo dos stocks que 
inclui marcação,segurança e controlo de armas ligeiras apreendidas, 
sanções e punições no caso de roubo, ações de formação de pessoas 
envolvidas nestas tarefas, enfim, comportamentos e atividades que 
asseguram o cumprimento desta medida. 
No que respeita à implementação desta medida, podemos classificar 
como boa a posição de ambos os Estados. 
 
 Armamento necessário às suas forças de segurança e defesa 
Esta continua a ser uma área sensível espelhada nos relatórios elaborados 
pelos Estados. Por um lado o universo de armas considerado não é o 
mesmo de estado para estado, havendo, por exemplo, Estados que 
incluem nos relatórios o armamento histórico e outros que só consideram 
o armamento recente e “utilizável”. Por outro lado, nota-se alguma falta 
de transparência no assumir e justificar a necessidade de determinado 
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tipo e número de armamento. Independentemente desta questão, mas 
também a ela ligada, existe a problemática dos excedentes. O Canadá 
tem como norma destruir todo o armamento considerado em excesso, 
existindo, no entanto, algumas exceções que podem ser consideradas 
como a venda a Estados militarmente aliados ou a doação a museus após 
a sua inutilização. No Reino Unido o único procedimento considerado 
para resolver o problema dos excessos é a destruição.  
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
boa a posição de ambos os Estados por se considerarem serem 
procedimentos concorrentes com o PoA.  
 
 Consciencialização pública (Parker 2012b, 325) 
Relativamente a esta medida, o Canadá não apresenta qualquer referência 
a iniciativas específicas nesta área. No caso do Reino Unido, a única 
referência apresentada diz respeito a uma iniciativa que ocorreu em 
janeiro de 2010 e esteve relacionada com o desmantelamento de grupos 
paramilitares na Irlanda do Norte. 
Relativamente à implementação desta medida, podemos classificar como 
aceitável a posição de ambos os Estados. Apesar do resultado poder 
indicar a ausência de iniciativas nesta área, existe a perceção que as 
mesmas poderão ser facilmente realizadas sempre que for necessário. 
De uma forma resumida, podemos classificar da seguinte forma a posição 
destes dois Estados no que diz respeito à implementação das medidas 







Medidas a implementar no âmbito do PoA 
Classificação da posição 
Canadá Reino Unido 
Estabelecer uma Agência de Coordenação Nacional Boa Boa 
Nomear um Ponto de Contacto Nacional Boa Boa 
Implementar medidas na área do fabrico de armas ligeiras Boa Aceitável 
Implementar medidas que permitam marcar em todas as armas ligeiras Boa Boa 
Manutenção de registos relativos ao fabrico e transferências Boa Boa 
Cooperação na deteção e rastreio de armas ligeiras Aceitável Aceitável 
Transferências Internacionais Boa Boa 
Controlo dos intermediários existentes no comércio de armas ligeiras Aceitável Aceitável 
Recolher, apreender e eliminar armas ligeiras ilegais Aceitável Aceitável 
Gestão de stocks e segurança Boa Boa 
Eliminação de armas excedentes às suas forças de segurança e defesa Boa Boa 
Consciencialização pública Aceitável Aceitável 
 
O resultado apresentado pelo Canadá e pelo Reino Unido no que diz respeito à 
implementação das medidas previstas no PoA deve ser considerado como bom. 
Apesar de, aparentemente, também aqui registarmos um equilíbrio na posição 
destes dois Estados, a análise dos relatórios deixa transparecer de uma forma 
implícita e ligeira, um maior empenho do Canadá quer na implementação das 
medidas, quer na posterior apresentação das mesmas. Realçamos igualmente, o 
facto de o Canadá ter um sistema específico para manutenção dos registos de 
todas as armas ligeiras (Canadian Firearms Information System) e um Centro 
Nacional de Rastreio de Armas de Fogo (Canadian National Firearms Tracing 
Centre), “ferramentas” que reforçam a sua posição ligeiramente mais pró-ativa 
nesta área.  
Apesar deste resultado pensamos ser ajustado validar, também aqui, um 






















1. Sobre a problemática 
Relativamente ao modelo teórico apresentado no primeiro capítulo e à sua 
aplicação ao estudo comparado apresentada no quarto capítulo, pode-se concluir 
que não será possível validar a hipótese principal adiantada no início desta 
dissertação. O equilíbrio apresentado pelos dois Estados na posição em relação à 
Segurança Humana e perante a implementação das medidas previstas no PoA, 
ofusca a obtenção de uma outra resposta à pergunta central. Por outras palavras, 
a utilização de outros Estados na investigação, sobre os quais se viesse a 
comprovar a existência de um comportamento díspar perante a Segurança 
Humana, poderia, ou não, mas com certeza de uma forma clara, permitir a 
validação da hipótese adiantada à pergunta central.  
Relativamente às questões secundárias, podemos validar a hipótese que a 
implementação das medidas previstas no PoA impele os Estados a adotarem uma 
posição mais participativa nas questões relacionadas com a Segurança Humana, 
sendo certo que essa posição se apresenta mais como uma consequência 
momentânea e factual, resultante da implementação dessas medidas. Não será 
pois expectável que qualquer alteração venha a acontecer na posição do Canadá 
e do Reino Unido relativamente à Segurança Humana pela simples aplicação das 
medidas previstas no PoA. A preocupação destes dois Estados no âmbito da 
Segurança Humana vai muito além da proliferação de armamento ligeiro. 
Questões como o combate à pobreza, as desigualdades e a má governação, todas 
elas ligadas Segurança Humana, são também responsáveis pela moldagem da 







Relativamente à segunda hipótese secundária, não foi possível validar o seu 
conteúdo devido ao facto de não ter sido possível enumerar quaisquer medidas 
que não tivessem sido implementadas por estes dois Estados, nem as 
correspondentes razões associadas. 
  
2. A posição em relação à segurança humana 
Além do referido no ponto anterior, impõe-se uma outra abordagem ao fator que 
ditou a conclusão não esperada deste trabalho. De acordo com o abordado 
durante a realização desta investigação, pode-se afirmar que, efetivamente, a 
posição do Canadá e do Reino Unido perante a Segurança Humana não é assim 
tão diferente. Se por um lado, no caso do Canadá, podemos afirmar que é um 
estado que dispensou com a sua ação um enorme contributo para a 
implementação e desenvolvimento do conceito de Segurança Humana, por outro, 
também poderemos adiantar que o Reino Unido, embora um pouco mais tarde, 
orientou a sua política externa em convergência com os princípios da Segurança 
Humana. Curiosamente, podemos constatar, algumas semelhanças na forma 
como os dois Estados se “apoiaram” na temática da Segurança Humana, ambos 
com o objetivo de resolver determinados problemas. No caso do Canadá, 
conforme já foi referido, “instrumentalizando” a aplicação do conceito, numa 
tentativa de resolução de um problema interno, relacionado com a sua unidade 
nacional. No caso do Reino Unido, numa tentativa de manter uma posição que 
lhe permita fazer a “ponte” entre a União Europeia e os Estados Unidos da 
América, assumindo-se, por um lado,como parceiro privilegiado dos EUA nas 







lado da União Europeia
69
 que, como se sabe, dedica grande parte da sua ação 
numa tentativa de contribuir para o bem-estar social das pessoas, orientando a 
sua politica externa no combate à pobreza, à desigualdade e à exclusão. Há, no 
entanto, uma grande diferença que podemos realçar na observação destas duas 
realidades, que reside na retórica política utilizada por estes dois Estados. 
Enquanto o Canadá age e diz que age, o Reino Unido age. Salvo melhor opinião, 
esta será a causa que nos leva a ter uma perceção desajustada da realidade. 
Convém no entanto referir que, apesar de existirem diferenças na dimensão das 
ações tomadas por estes dois Estados nesta área, torna-se difícil, ou mesmo 
impossível, concluir sobre estes ou outros quaisquer Estados, quem está a 
contribuir mais e melhor para a Segurança Humana, dada a grande diversidade 
de ações existente. Por vezes as ações menos dispendiosas e menos mediáticas 
são as que mais concorrem para a segurança das pessoas.  
 
3. Implicações para a teoria 
A temática da proliferação de armas ligeiras, conforme já foi referido, constitui 
uma preocupante ameaça para toda a população. A abordagem realizada nesta 
dissertação ao quadro teórico da Segurança Humana, constitui só por si, um 
contributo para a solidificação desta teoria. Apesar da aplicação da teoria se ter 
revelado idêntica por parte do Canadá e do Reino Unido, cremos que o resultado 
da sua aplicação poderá apresentar indicadores muito diferentes quando 
associada a outros Estados. Efetivamente, a escolha destes dois Estados não 
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A União Europeia aplica os nove princípios fundamentais defendidos por uma potência 
normativa: a paz, a democracia, o Estado de Direito, os direitos humanos, a equidade, a 








permitiu validar a hipótese principal da investigação, no entanto, esta 
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Imagem 1 - Número de conflitos 2002-11 
Fonte: Yearbook 2013 - StockholmInternational Peace ResearchInstitute – SIPRI 
 
 
Imagem 2 - A tendência nas transferências de armas 2003-12 
















Imagem 3–Número de relatórios submetidos por ano 2002-2012 
Fonte: Small Arms Survey. Research Notes number 10. Updated  March 2012 
 
 
Imagem 4–Número de relatórios submetidos pelos Estados 2002-2011 
















2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 TOTAL
Canadá 2599,13 3756,34 3683,16 4079,69 4794,71 4000,07 5214,12 5458,56 5650,26 4911,14 44147,18
Reino Unido 7904,7 10771,7 12459,02 9848,53 11499,87 11282,61 13052,97 13832,36 13891,44 17881,48 122424,68
Year 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 TOTAL
Canadá 6595,14 10202,17 9146,48 11296,72 12603,87 11233,25 14234,89 14189,67 14715,04 104217,23
Reino Unido 18584,99 30306,06 32319,53 21913,32 24751,92 23437,23 25161,24 27807,5 28578,2 232859,99
AJUDA AO DESENVOLVIMENTO
DOAÇÕES
Dados referidos a 31 de agosto de 2014
Fonte: http://www.oecd-ilibrary.org/statistics
Imagem 5 –Mapa do Canadá 
 Fonte: https://www.google.pt/search?q=canada+political+images&biw 
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